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1. FUDAMENTOS DA 1ª CONSEG

1.1  Participação e segurança pública 

A sociedade contemporânea necessita de um sistema político que consiga compreender e responder complexidades crescentes. Para isso, a qualidade da democracia é um tema central de todas as reflexões sobre gestão pública. Nisso, encontra-se alicerçada a própria legitimidade do Estado como garantidor de direitos e segurança dos cidadãos.

A democracia representativa, baseada em eleições esporádicas de representantes eleitos pelo povo, é o carro-chefe dos sistemas democráticos contemporâneos, utilizados por mais da metade do mundo. No entanto, esse modelo tradicional de democracia mostra-se insuficiente para resolver problemas de qualidade da democracia. Tal modelo político, em um contexto de ampla resignificação do Estado, enseja descrença no processo democrático e torna compulsório um repensar dos mecanismos de acesso à esfera pública e à participação, sob pena de se estabelecer um déficit de democracia no próprio Estado que a deve consolidar.

Nesse contexto, vem aprofundando-se, no mundo inteiro, a reflexão sobre a necessidade de articulação do sistema representativo, com novas formas de exercício democrático por meio da participação, acerca da suficiência do modelo democrático exclusivamente representativo, numa tentativa de potencializar e estimular a participação concreta dos cidadãos nas decisões políticas. Desde os anos 60, novos mecanismos de participação têm sido reivindicados pela sociedade civil organizada. A experiência brasileira materializou-se a partir da pressão social realizada no momento constituinte, especialmente dos movimentos sociais organizados. Isso ensejou a introdução de novos instrumentos democráticos de participação popular na formulação, execução e fiscalização das políticas públicas e compôs uma valiosa experiência democrática em termos globais.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 trouxe, nesse sentido, novos mecanismos que complementam a representação indireta, pautados no exercício democrático direto e participativo. A inserção de conselhos, conferências, comitês gestores e outras formas de participação social no nosso sistema jurídico-político, conformou, de maneira integrada e inseparável, o paradigma constitucional do Estado democrático brasileiro.

Resgatar a discussão sobre a importância de mecanismos de democracia direta e participativa, no âmbito do sistema político, é conferir eficácia à norma constitucional, com o objetivo de potencializar e qualificar a complementação de políticas públicas. Essa mutação necessária dos arranjos institucionais coaduna-se com a condição do “novo Estado” – o Estado Experimental –, nos termos de Boaventura Santos. Para o teórico português, “o desenho institucional da nova forma de Estado emergente está, ainda, por inventar. Assim, há que fazer do Estado um campo de experimentação institucional no qual seja possível a coexistência de diferentes soluções institucionais concorrentes entre si, funcionando como experiências-piloto sujeitas à investigação permanente por parte de coletivos de cidadãos encarregados da avaliação comparativa de desempenhos”.

É nesse sentido que ganha espaço a idéia de que o governo, sem abrir mão das responsabilidades delegadas pelo sufrágio, abra novos espaços nos quais a participação organizada complemente o processo de formação normativa que se origina a partir da representação formal indireta. Tal procedimento adapta o Estado a uma nova conjuntura de rápidas transformações sociais, permitindo que a ocorram troca de experiências e pactuações políticas.

1.2 Conselhos e conferências

No governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o sistema descentralizado e participativo de exercício democrático propugnado no texto constitucional de 1988 vem sendo aprofundado.

Esse sistema – pautado por espaços essencialmente políticos instituídos por representações governamentais e não governamentais responsáveis por elaborar, deliberar e fiscalizar a implementação de políticas públicas – está caracterizado, principalmente, por dois espaços institucionais: conselhos e conferências.

O governo Lula estabeleceu, revitalizou e ampliou as políticas participativas no Brasil entre 2003 e 2006. A realização de um conjunto de conferências e a criação ou a reestruturação de conselhos ajudaram a estabelecer as prioridades dos diferentes ministérios, de forma mais concorde com os anseios sociais.

No primeiro mandato, foram realizadas 36 conferências nacionais. Neste segundo mandato, já ocorreram a 2ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, a 13ª Conferência Nacional de Saúde, a 3ª Conferência Nacional das Cidades e a 1ª. Conferência Nacional de Juventude. Em dezembro de 2008, ocorrerá a 11ª. Conferência Nacional dos Direitos Humanos e, em agosto de 2009, a 1ª. Conferência Nacional de Segurança Pública. Portanto, a participação social, por meio do fomento de práticas de democracia participativa, encontra-se entre as prioridades do governo federal.

Importa ressaltar que o controle social e a democratização dos espaços de decisão já foram incorporados em diversos outros setores das políticas públicas nacionais. É o caso, por exemplo, do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS).

O SUS foi fruto de um processo histórico construído pelo movimento sanitarista e conseguiu transferir a ação do Estado de resposta à doença para a prevenção na saúde, incorporando os trabalhadores de saúde e a sociedade civil nos processos de definição política do Sistema. Vale lembrar que foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986) que consagrou os princípios preconizados pelo Movimento da Reforma Sanitária. Foi o relatório final dessa Conferência que serviu de base para a elaboração do capítulo sobre saúde da nossa Constituição, que já prevê a criação do SUS.

A Lei nº 8.080/90 e a Lei nº 8.142/90 consolidaram o SUS na legislação infraconstitucional, estabelecendo como integrantes do sistema as conferências e conselhos, garantindo a participação da população na formulação da política nacional de saúde nas três esferas de governo, consolidando as propostas apresentadas pela Conferência.

O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (Lei nº 11.124/05), por sua vez, foi o primeiro projeto de lei de iniciativa popular aprovado pelo Congresso Nacional sob a égide da Constituição Federal de 1988. Trata-se de um sistema que busca de forma descentralizada e democrática integrar as políticas habitacionais dos três entes federativos, articulando os diversos agentes envolvidos na produção habitacional.

1.3 Novos caminhos

A questão da segurança é um elemento central para a construção e a manutenção de uma estratégia democrática e republicana na contemporaneidade. A segurança econômica, política, jurídica – enfim, a própria segurança pública em sentido amplo – deve ser percebida como valor central e como uma conquista democrática do conjunto da sociedade em um mundo globalizado.

Para que se alcance esse conceito amplo de segurança pública, num projeto democrático, é preciso que se promova uma coesão social de novo tipo. Isso significa que o sentimento de pertencimento à sociedade e de integração dos cidadãos no projeto nacional deve-se dar por meio de marcos jurídico e político que surjam e pertençam a todos, incluindo com isso o conjunto social na formulação dos rumos e opções de toda a coletividade. O debate público e inclusivo deve ser produto do consenso político sobre temas centrais da sociedade no que se refere à segurança global das pessoas, e não apenas sobre a repressão da criminalidade e da criminalização da pobreza.

Para que se possa avançar na construção de um conceito de segurança pública em sentido amplo, é preciso que o atual paradigma utilizado pelo Estado brasileiro para garantir segurança pública em sentido estrito – baseado apenas em ações policiais reativas, desintegradas e repressivas – seja reformulado. Tal modelo não tem logrado êxito na tarefa de conferir segurança para a coletividade e os indivíduos de todas as classes sociais, inclusive os próprios trabalhadores em segurança pública.

Por esse motivo, é preciso construir um novo paradigma de segurança pública para o Brasil. Um modelo que consista no fortalecimento institucional do Estado para atuar preventivamente, com efetividade para diminuir a violência. A concepção de políticas públicas de segurança deve ser ampliada para além da atuação policial, com o objetivo de estabelecer e fortalecer os laços comunitários e criar condições de acesso para as políticas públicas sociais em todo o território brasileiro.

A implementação desse novo paradigma de segurança pública é uma necessidade para a garantia da segurança jurídica e política e para a possibilidade de implementação de um projeto de inclusão e recoesão social no país.

1.4 O Pronasci

Conforme demonstram inúmeras pesquisas sobre violência, um grupo social tem sofrido as piores conseqüências da incapacidade do paradigma tradicional de segurança pública em dar respostas efetivas ao fenômeno da violência social: a juventude da periferia das grandes cidades brasileiras. Nesse grupo social, notam-se especialmente os fenômenos de patologia de representação e de participação, que o novo paradigma precisa equacionar para ser realmente efetivo na transformação de políticas repressivas que incidam sobre a pobreza em políticas de inclusão que, desde a garantia das liberdades, sustentem e impulsionem uma nova forma de organizar a segurança da coletividade – inclusive em sua esfera patrimonial. Portanto, a necessidade de se transformar a compreensão e forma de resposta do Estado em relação ao problema da segurança pública deve estar prioritariamente focada nesse público-alvo.

Esse novo paradigma de segurança pública no Brasil ganhou um marco a partir da criação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), com a lei nº 11.530, de 25 de outubro de 2007. Essa nova concepção está pautada no diálogo, na aceitação da multiplicidade de atores sociais pertences ao processo e no respeito ao pacto federativo. É a lógica da integração e da complementaridade substituindo a lógica da fragmentação e da concorrência na implementação das políticas de segurança pública.

As conferências, consagradas no período pós-Constituição Federal de 1988, são espaços institucionais de deliberação de diretrizes gerais de uma determinada política pública. Possuem um caráter de mobilização social. Governo e sociedade civil, de forma paritária, deliberam de maneira pública e transparente. Em geral, as conferências nacionais são precedidas de conferências municipais/regionais e estaduais e são organizadas pelos respectivos conselhos.

De acordo com Avritzer, são elementos que caracterizam a maioria das conferências: convocação por iniciativa do Poder Executivo (geralmente em parceria com o conselho nacional respectivo); periodicidade: padrão – de dois em dois anos.

1.5 Gestão democrática

No rol de diretrizes do Pronasci, há explicitamente a necessidade de se observar um modelo descentralizado e participativo das políticas públicas de segurança: “XII - observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão descentralizados e participativos das políticas sociais e resoluções dos conselhos de políticas sociais e de defesa de direitos afetos ao Pronasci”.

Para a construção de um programa que possui a cidadania como seu eixo vertebral, deve haver o fomento da participação na formulação de políticas públicas de recoesão social, como propõe o Pronasci. Há uma necessidade de garantir efetivamente a construção democrática das ações, já que o programa estaria mais afinado às demandas da coletividade e aos reais problemas de segurança pública que os diversos segmentos sociais enfrentam em suas realidades.

Na perspectiva apontada acima, a 1ª Conseg apresenta-se como importante instrumento de gestão democrática da Política Nacional de Segurança Pública. Por esse motivo, a Conferência deve buscar a articulação dos órgãos integrantes do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e reformular a Política Nacional de Segurança Pública de forma compartilhada entre poder público, trabalhadores e sociedade civil, construindo um novo desenho institucional necessário à implementação de um paradigma de segurança pública.

Assim, a realização da conferência dá continuidade ao processo de transformação do paradigma iniciado pelo Pronasci, reformulando e consolidando as instâncias democráticas de decisão do SUSP.

Ao se pensar numa Conferência Nacional de Segurança Pública, há que, primeiramente, definir alguns pressupostos: caráter deliberativo; participação paritária de Estado e Sociedade Civil; estruturação de baixo para cima (conferências nos três níveis ou dois níveis de governo); percepção de um sistema descentralizado e participativo de co-gestão da política de segurança pública (reformulação do Conasp e fomento dos conselhos locais – experiências exitosas no país).

Permite-se, assim, a construção de um pacto entre os três entes federativos e a sociedade civil na formulação, execução, acompanhamento e financiamento da respectiva política pública.

A 1ª Conseg tem por objetivo a institucionalização desses canais de participação na construção da política nacional de segurança, consolidando o Sistema Nacional de Segurança Pública a partir de um processo de concertação entre sociedade civil e esferas de governo, processo esse que se encontra em curso por meio do Pronasci.

A experiência é inovadora e desafiadora, mas não há como não destacar o seu potencial de transformação estratégica e estrutural. As experiências atuais de conferência estão muito restritas às políticas sociais, historicamente mais vinculadas às pressões sociais e à atuação da sociedade civil organizada. Discutir segurança pública é novo. Participar do processo é inédito. Além disso, o problema da segurança pública tem aparecido entre as três principais preocupações dos brasileiros em inúmeras sondagens de opinião.

O esforço comum entre Estado e sociedade para construir a conferência é um passo simbólico, mas também materialmente relevante no processo de abertura democrática da gestão do Estado brasileiro nos temais estruturais da sociedade, e um processo de valorização das organizações sociais como agentes políticos efetivamente legítimos num regime democrático que se pretende pleno.

Por isso, conforme os elementos acima apresentados, o objetivo premente de uma Conferência Nacional de Segurança Pública deve ser o de discutir temas estruturais da segurança pública que consolidem a formulação de um novo paradigma em segurança pública. Essa discussão deve estar baseada num processo de definição de prioridades e diretrizes que estejam alinhadas aos anseios sociais e legitimadas pelo exercício democrático amplo, buscando a construção de consensos possíveis e progressivos.

Para que esse processo seja efetivamente democrático e os consensos alcancem efetiva legitimidade para a consolidação de um novo paradigma de segurança pública, é preciso fazer com que os diversos atores sociais em jogo participem do processo e atuem de maneira a colaborar com sua implementação. A Conferência Nacional de Segurança Pública inscreve-se dentro da concepção do Pronasci e do SUSP, e será um mecanismo fundamental para sua implementação e consolidação, seja como um programa de governo, seja como concepção de Estado.

A institucionalização de canais de participação é uma realidade em outras estruturas federais. Nessa perspectiva, o Ministério da Justiça insere-se no esforço do governo federal em consolidar um novo patamar de diálogo social que dê o suporte para o processo de revolução democrática, impulsionado pela idéia de crescimento econômico com inclusão social.

Esse entendimento coaduna-se com o da necessidade de se instalar efetivamente o estado democrático de direito. O Ministério da Justiça sabe do seu papel de grande articulador. A importância de agregar os diversos interlocutores, públicos e privados, é inquestionável para o sucesso na execução de uma política nacional de segurança pública. Um programa complexo e multifacetado como o Pronasci não se constrói a poucas mãos, nem em pouco tempo. É preciso estar aberto às contribuições dos mais diversos segmentos e permitir que o programa amadureça, corrigindo erros, reavaliando pontos críticos e fortalecendo as ações de maior sucesso, sob pena de não se alcançar o objetivo final de combate à violência.

Dessa forma, a Conferência deve traduzir os sentimentos e os anseios da população em geral e do conjunto de organizações da sociedade civil e trabalhadores da área, sobre a questão da segurança pública, buscando-se uma visão universal e sistêmica do tema, evitando-se discussões e debates técnicos e corporativos. A formulação de respostas técnicas e de solução de temas específicos de determinada corporação deve ser feita em outros espaços sendo, inclusive, uma decorrência das discussões e deliberações da Conseg.

A Conferência, portanto, é uma grande oportunidade para criar a ambiência necessária para profundas reformas estruturais, uma vez que pode dar o respaldo necessário para que se formule e consolide um novo paradigma de segurança pública, que tenha eficiência na garantia de segurança econômica, política e jurídica a todos os brasileiros.

2. REGIMENTO INTERNO DA 1ª CONSEG.

PORTARIA Nº 2.482, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com o Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007 e tendo em vista o disposto pelo Decreto de 08 de dezembro de 2008, que convoca a 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública - 1ª CONSEG, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública - 1ª

CONSEG, na forma dos anexos I, II e III desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO Ministro de Estado da Justiça

1ª Conferência Nacional de Segurança Pública – 1ª CONSEG

Capítulo I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º A Conferência Nacional de Segurança Pública é um instrumento de gestão da

Política Nacional de Segurança Pública, que visa promover o debate amplo, democrático e plural com a sociedade brasileira, garantindo-se a participação social em todas as suas etapas.

Art. 2º O objetivo geral da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública - 1ª CONSEG é

definir princípios e diretrizes orientadores da Política Nacional de Segurança Pública, com

participação da sociedade civil, trabalhadores e poder público, visando efetivar a segurança como direito fundamental.

Art. 3º São objetivos específicos da 1ª CONSEG:

I - definir as prioridades para a implementação da Política Nacional de Segurança Pública;

II - contribuir para o fortalecimento do Programa Nacional de Segurança com Cidadania –

PRONASCI, como referencial de valorização do conceito de segurança com cidadania entre os Estados e Municípios;

III - promover, qualificar e consolidar a participação da sociedade civil, trabalhadores da

área de segurança pública e poder público na gestão das políticas públicas de segurança;

IV - criar e estimular o compromisso e a responsabilidade dos demais órgãos do poder

público e da sociedade civil na efetivação da segurança com cidadania;

V - contribuir para o fortalecimento do Sistema Único de Segurança Pública – SUSP,

tornando-o um ambiente de integração, cooperação e pactuação política entre as instituições e a sociedade civil com base na solidariedade federativa;

VI - deliberar sobre a estratégia de implementação, monitoramento e avaliação das

resoluções da 1ª CONSEG;

VII - recomendar diretrizes aos Estados e Municípios para incorporação dos princípios e

eixos da 1ª CONSEG nas políticas públicas de segurança;

VIII - fortalecer e facilitar o estabelecimento de redes sociais e institucionais articuladas em

torno do tema da segurança pública;

IX - fortalecer os eixos de valorização profissional e de garantia de direitos humanos como

estratégicos para a Política Nacional de Segurança Pública;

X - fortalecer o conceito de segurança como direito humano;

XI - fortalecer e facilitar o estabelecimento de uma política de educação pela paz e não

violência nas redes sociais e institucionais articuladas em torno do tema da segurança pública preventiva;

XII - propor a reformulação do Conselho Nacional de Segurança Pública - CONASP, do

Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, bem como da forma gestão do Fundo Nacional de Segurança Pública e do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, garantindo a gestão democrática e a cooperação entre os entes federativos.

Capítulo II

DO TEMÁRIO

Art. 4º O lema da 1ª CONSEG é “Segurança com Cidadania: Participe dessa mudança!”.

Art. 5º São eixos temáticos da 1ª CONSEG:

I - gestão democrática, controle social e externo, integração e federalismo;

II - financiamento e gestão da política pública de segurança;

III - valorização profissional e otimização das condições de trabalho;

IV - repressão qualificada da criminalidade;

V - prevenção social do crime e das violências e construção da paz;

VI - diretrizes para o Sistema Penitenciário;

VII - diretrizes para o sistema de prevenção, atendimentos emergenciais e acidentes.

Art. 6º Os eixos temáticos devem orientar os debates realizados durante a 1ª CONSEG e

serão desenvolvidos a partir de um texto-base, que garantirá a integração e transversalidade dos temas.

Art. 7º O texto-base deve definir princípios, diretrizes e prioridades, com base nas ações

desenvolvidas pelo Ministério da Justiça, e especialmente pela Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP.

Capítulo III

DA REALIZAÇÃO

Art. 8º A 1ª CONSEG subdivide-se nas seguintes etapas:

I - Etapas Preparatórias;

II - Etapas Eletivas;

III - Etapa Nacional.
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Art. 9º A 1ª CONSEG tem abrangência nacional assim como suas diretrizes, relatórios,

documentos e moções aprovadas.

Art. 10. Os debates e deliberações de todas as etapas da 1ª CONSEG devem se relacionar

diretamente à Política Nacional de Segurança Pública, a fim de garantir a ampla participação social na sua formulação, execução e avaliação.

Seção I

Do Calendário

Art. 11. A 1ª CONSEG será realizada até o dia 30 de agosto de 2009, subdividindo-se de

acordo com o seguinte calendário:

I - Etapas Preparatórias:

a) Etapas Municipais Preparatórias: de 1º de fevereiro até 30 de maio de 2009;

b) Seminários Temáticos: até 31 de julho de 2009;

c) Conferências Livres: até 31 de julho de 2009;

d) Conferência Virtual: até 31 de julho de 2009.

II - Etapas Eletivas:

a) Etapas Municipais Eletivas: de 1º de fevereiro a 30 de maio de 2009;

b) Etapas Estaduais: de 1º de junho a 31 de julho de 2009;

III - Etapa Nacional : de 27 de agosto de 2009 a 30 de agosto de 2009.

§1º A não realização das etapas previstas nos incisos de I e II em uma ou mais unidades da

federação não se constitui em impedimento para a realização da Etapa Nacional no prazo previsto.

§2º Os prazos previstos no inciso II deste artigo é condição de participação dos

representantes eleitos correspondentes na Etapa Nacional.

Art. 12. A Etapa Nacional da 1ª CONSEG será realizada na cidade de Brasília-DF.

Capítulo IV

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 13. A 1ª CONSEG será presidida pelo Ministro de Estado da Justiça.

Parágrafo único. Em sua ausência ou impedimento, a 1ª CONSEG será presidida pelo

Secretário Nacional de Segurança Pública e, sucessivamente, pelo Coordenador Geral da 1ª

CONSEG.

Seção I

Da Comissão Organizadora Nacional

Art. 14. A Comissão Organizadora Nacional – CON se constitui na instância de

deliberação, organização e implementação da 1ª CONSEG.

Art. 15. A Comissão Organizadora Nacional terá 37 cadeiras, incluindo representantes da

sociedade civil, de trabalhadores da área da segurança pública e do poder público.

Parágrafo único. A Comissão Organizadora Nacional poderá instituir grupos temáticos

para auxiliar no andamento dos trabalhos.

Art. 16. A Comissão Organizadora Nacional é composta pelas entidades previstas no

Anexo II deste regimento.

Parágrafo único. A ausência injustificada de uma entidade por duas reuniões da Comissão

Organizadora Nacional ensejará seu desligamento da Comissão.

Art. 17. A Comissão Organizadora Nacional será presidida pelo Ministro de Estado da

Justiça.

Parágrafo único. Em sua ausência ou impedimento, a presidência da Comissão

Organizadora Nacional caberá ao Secretário Nacional de Segurança Pública e, sucessivamente, ao Coordenador Geral da 1ª CONSEG.

Art. 18. São membros natos da Comissão Organizadora Nacional:

I – Ministro de Estado da Justiça;

II - Secretário Nacional de Segurança Pública;

III - Secretário Executivo do Programa Nacional de Segurança com Cidadania -

PRONASCI;

IV – Coordenador Geral da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública – 1ª CONSEG.

Art. 19. Compete à Comissão Organizadora Nacional:

I - coordenar, supervisionar e promover a realização da 1ª CONSEG, respondendo por seus

aspectos técnicos e políticos;

II - atuar junto à Coordenação Executiva, na formulação, discussão e na proposição de

iniciativas referentes à organização da 1ª CONSEG;

III - acompanhar as atividades da Coordenação Executiva devendo esta, em cada reunião

ordinária, realizar breve apresentação das ações realizadas durante o período;

IV - dialogar com o Fórum Nacional Preparatório para a 1ª CONSEG, instituído pela

Portaria MJ nº 1.304, de 14 de julho de 2008;
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V - formular, avaliar e validar propostas de temário central, eixos temáticos e o roteiro de

discussão a serem debatidos nas diferentes modalidades e níveis da 1ª CONSEG;

VI - mobilizar os(as) parceiros(as) e filiados(as) de suas entidades, órgãos e redes membros, no âmbito de sua atuação nos Estados, para preparação e participação nas Etapas Municipais e Estaduais, Conferências Livres e demais etapas da 1ª CONSEG;

VII - acompanhar, orientar e monitorar o trabalho das Comissões Organizadoras nos

Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - deliberar sobre os critérios e modalidades de participação e representação dos(as)

interessados(as), de expositores(as) e debatedores(as) da Etapa Nacional;

IX - validar o Caderno de Propostas e o relatório final da Etapa Nacional;

X - acompanhar o processo de sistematização das proposições da 1ª CONSEG;

XI - realizar o julgamento dos recursos relativos ao credenciamento de delegados;

XII - discutir e deliberar sobre todas as questões julgadas pertinentes sobre a 1ª CONSEG,

submetendo-as ao Ministério da Justiça.

Art. 20. A Comissão Organizadora Nacional realizará reuniões periódicas a fim de debater

e deliberar sobre aspectos relacionados à 1ª CONSEG.

Art. 21. Poderão ser convocadas personalidades ou entidades para reuniões específicas da

Comissão Organizadora Nacional.

Art. 22. Ao final dos trabalhos, a Comissão Organizadora Nacional deverá apresentar uma

sistematização das suas atividades ao Ministério da Justiça, contendo descrição, avaliação e

sugestões de aperfeiçoamento.

Seção II

Da Coordenação Executiva Nacional

Art. 23. A Coordenação Executiva da 1ª CONSEG é composta por representantes de

órgãos do Ministério da Justiça, para prestar assistência técnica e apoio operacional na execução de suas atividades.

Art. 24. Compete à Coordenação Executiva:

I - elaborar proposta de programação e pauta das reuniões da Comissão Organizadora

Nacional;

II - implementar as deliberações da Comissão Organizadora Nacional;

III - organizar a Etapa Nacional da 1ª CONSEG;
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IV - estimular, apoiar e acompanhar as Etapas Municipais, Estaduais e do Distrito Federal

nos seus aspectos preparatórios;

V - organizar atividades preparatórias para discussão do temário da 1ª CONSEG;

VI - definir a pauta, os expositores, os relatores, facilitadores, convidados e observadores

para a Etapa Nacional da 1ª CONSEG;

VII - Receber e sistematizar os relatórios provenientes das Etapas Municipais, Estaduais e

do Distrito Federal, bem como das Conferências Livres e demais atividades de mobilização para Etapa Nacional;

VIII - validar todas as etapas da 1ª CONSEG;

IX - coordenar a divulgação da 1ª CONSEG;

X - participar da elaboração do documento sobre o temário central, do relatório final e anais

da 1ª CONSEG;

XI - sistematizar o relatório final.

Art. 25. Os membros da Coordenação Executiva serão designados pelo Ministro da Justiça.

Seção III

Dos Relatórios

Art. 26. Os debates e contribuições das Etapas Eletivas e Preparatórias serão

sistematizados de acordo com sistema e modelo definidos previamente pela Coordenação

Executiva Nacional.

Parágrafo único. Os relatórios mencionados no caput deste artigo deverão ser enviados à

Coordenação Executiva Nacional no prazo de 7 (sete) dias após a realização das etapas respectivas.

Art. 27. A Coordenação Executiva Nacional deverá sistematizar os relatórios de todas as

etapas da 1ª CONSEG a fim de compor o Caderno de Propostas para a Etapa Nacional.

§1º O Caderno de Propostas será objeto de deliberação da Etapa Nacional e será

disponibilizado previamente aos participantes.

§2º Os relatórios encaminhados após o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 26 não

serão considerados na elaboração do Caderno de Propostas da Etapa Nacional.

Seção IV

Dos Recursos Financeiros

Art. 28. As despesas relativas ao transporte, hospedagem e alimentação dos participantes

da Etapa Nacional correrão por conta de recursos orçamentários do Ministério da Justiça.

Capítulo V

DAS ETAPAS PREPARATÓRIAS

Art. 29. São Etapas Preparatórias da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública – 1ª

CONSEG:

I - Etapas Municipais Preparatórias;

II – Conferências Livres;

III - Conferência Virtual;

IV - Seminários Temáticos.

Art. 30. As Etapas Preparatórias têm caráter mobilizador e propositivo para a Etapa

Nacional.

Art. 31. As Etapas Preparatórias não elegem representantes para a Etapa Nacional.

Art. 32. A validade das Etapas Preparatórias previstas nos incisos I, II e IV do art. 29 está

condicionada aos seguintes requisitos:

I - discussão do texto-base da 1ª CONSEG;

II - elaboração de relatório nos termos do disposto pela Seção III, Capítulo IV deste

Regimento.

III - observância da proposta metodológica da 1ª CONSEG.

Seção I

Das Etapas Municipais Preparatórias

Art. 33. Os Municípios com menos de 200.000 (duzentos mil) eleitores ou que não sejam

integrantes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI poderão

convocar Etapas Municipais Preparatórias.

Parágrafo único. As Etapas Municipais Preparatórias poderão ser realizadas por mais de

um Município ou consórcios públicos.

Art. 34. As Etapas Municipais Preparatórias serão organizadas de forma compartilhada

entre poder público, trabalhadores da área de segurança pública e sociedade civil.

Art. 35. As informações relativas à convocação das etapas referidas nesta Seção deverão

ser imediatamente encaminhadas à respectiva Comissão Organizadora Estadual – COE e à

Coordenação Executiva da 1ª CONSEG.

Art. 36. Aplicam-se, no que couber, as regras das Etapas Municipais Eletivas previstas na

Seção I do Capítulo VI desse Regimento.

Seção II

Das Conferências Livres

Art. 37. As Conferências Livres têm caráter mobilizador e propositivo, podem ser

promovidas pelos mais variados segmentos da sociedade civil, dos trabalhadores da área de

segurança pública e do poder público.

Seção III

Da Conferência Virtual

Art. 38. A Conferência Virtual visa ampliar a participação nas discussões concernentes ao

temário da 1ª CONSEG.

Parágrafo único. Qualquer pessoa interessada poderá participar da Conferência Virtual.

Art. 39. A Conferência Virtual será organizada pela Coordenação Executiva Nacional por

meio do site oficial da 1ª CONSEG.

Seção IV

Dos Seminários Temáticos

Art. 40. Os Seminários Temáticos têm caráter consultivo e visam ampliar a participação e

aprofundar as discussões concernentes ao temário da 1ª CONSEG.

Art. 41. Os Seminários Temáticos devem ser aprovados previamente pela Comissão

Organizadora Nacional.

Capítulo VI

DAS ETAPAS ELETIVAS

Art. 42. As Etapas Eletivas da 1ª CONSEG elegem representantes e encaminham propostas

diretamente à Etapa Nacional.

Art. 43. São Etapas Eletivas da 1ª CONSEG:

I - Etapas Municipais Eletivas; e

II - Etapas Estaduais.

Art. 44. As Etapas Eletivas da 1ª CONSEG serão realizadas por uma Comissão

Organizadora composta de representantes do poder público, trabalhadores da área de segurança pública e da sociedade civil.

Art. 45. A Comissão Organizadora contará com uma Coordenação Executiva instituída

pelo respectivo Poder Executivo, que prestará apoio operacional e assistência técnica na execução de suas atividades.

Art. 46. A composição da Comissão Organizadora das Etapas Eletivas terá como referência

a proporcionalidade prevista pelo art. 60.

Art. 47. As Etapas Eletivas deverão observar no que couber, as regras previstas neste

Regimento para a Etapa Nacional, especialmente as relativas às formas de eleição, votação,

deliberação e composição dos participantes.

Art. 48. A composição e o número de participantes da Etapa Nacional a serem eleitos nas

Etapas Estaduais e Municipais Eletivas estão dispostos no Anexo III, conforme o disposto na Seção I, do Capítulo VII, desse Regimento.

Parágrafo único. O número total de representante na Etapa Nacional previsto no Anexo III

deste Regimento deverá ser acrescido de 30%, garantindo-se, assim, a presença de suplentes na Etapa Nacional para os casos de ausência dos representantes eleitos.

Seção I

Das Etapas Municipais Eletivas

Art. 49. As Etapas Municipais Eletivas serão convocadas pelos Municípios:

I - que possuam mais de 200 mil eleitores; e /ou

II - sejam integrantes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania –

PRONASCI.

§1º As etapas previstas no caput deste artigo poderão ser realizadas por mais de um

Município ou por consórcios públicos.

§2º As etapas previstas no parágrafo anterior serão consideradas como Etapa Eletiva

somente para os Municípios que cumpram os requisitos previstos neste artigo.

Art. 50. O prazo para convocação da Etapa Municipal Eletiva da 1ª CONSEG pelo Poder

Executivo Municipal é ate 30 de março de 2009.

§1º O ato de convocação deverá ser publicado em meio de divulgação oficial e /ou veículos

de divulgação local, explicitando a sua condição de “Etapa Eletiva da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública”.

§2º No caso do Poder Executivo Municipal não convocar a Etapa Municipal Eletiva no

prazo previsto no caput deste artigo, a sociedade civil e os trabalhadores da área de segurança poderão fazê-lo até 30 de abril de 2009.

§3º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a Comissão Organizadora Municipal – CON

poderá solicitar apoio da Comissão Organizadora Nacional.

Art. 51. Compete à Comissão Organizadora Municipal - CON:

I - coordenar, promover e realizar a Etapa Municipal Eletiva da 1ª CONSEG;
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II - realizar o planejamento da organização da Etapa Municipal Eletiva da 1ª CONSEG;

III - orientar o trabalho das Etapas Preparatórias;

IV - mobilizar a sociedade civil, os trabalhadores da área de segurança publica, em especial

a guarda municipal local, e o poder público para participarem da 1ª CONSEG;

VI - viabilizar a infra-estrutura necessária à realização da Etapa Municipal;

VII - aprovar a programação da Etapa Municipal;

VIII - produzir a avaliação da Etapa Municipal;

IX - enviar informações pertinentes do processo à Comissão Organizadora Estadual – COE

e à Comissão Organizadora Nacional - CON, bem como elaborar e encaminhar o Relatório Final padronizado.

Art. 52. A Etapa Municipal Eletiva da 1ª CONSEG enviará os seguintes participantes:

I - um representante da sociedade civil, eleito diretamente para a Etapa Nacional;

II - um representante do poder público, indicado pelo Poder Executivo Municipal

diretamente para a Etapa Nacional;

III – um representante da guarda municipal, eleito para a Etapa Estadual.

§1º. O representante do Poder Púbico previsto no inciso II será, preferencialmente, o titular

do órgão especializado de segurança publica ou o gestor local do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI.

§2º. O representante da guarda municipal previsto no inciso III somente poderá participar

da Etapa Nacional se eleito também no âmbito da Etapa Estadual da 1ª CONSEG conforme

regulamento próprio.

Art. 53. Todas as informações pertinentes à Etapa Municipal Eletiva deverão ser

encaminhadas para a Comissão Organizadora Estadual – COE respectiva e para a Coordenação Executiva Nacional.

Seção II

Das Etapas Estaduais

Art. 54. As Etapas Estaduais serão convocadas pelo Poder Executivo dos Estados e do

Distrito Federal.

§1º As Etapas Estaduais poderão ser precedidas de conferências regionais, devendo ser

regulamentadas pela Comissão Organizadora Estadual.

Art. 55. O prazo final para a convocação da Etapa Estadual da 1ª CONSEG pelo poder

público estadual é 30 de março de 2009.

§1º O ato de convocação deverá ser publicado em meio de divulgação oficial e /ou veículos

de divulgação local, explicitando a sua condição de “Etapa Eletiva da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública”.

§2º No caso do Poder Executivo Estadual não convocar no prazo previsto no caput deste

artigo, a sociedade civil e os trabalhadores da área de segurança pública poderão fazê-lo até 30 de abril de 2009.

§3º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a Comissão Organizadora Estadual poderá

solicitar apoio da Comissão Organizadora Nacional.

Art. 56. A Comissão Organizadora Estadual, observada a proporcionalidade prevista no art.

59, terá, preferencialmente, a seguinte composição:

I - representante do Poder Executivo do Estado ou do Distrito Federal;

II - representante do Ministério da Justiça;

III - representante da Assembléia Legislativa do Estado ou da Câmara Legislativa do

Distrito Federal;

IV - representante da Superintendência Estadual da Polícia Federal;

V - representante da Superintendência Estadual da Polícia Rodoviária Federal;

VI - representante da Chefia da Polícia Civil;

VII - representante do Comando Geral da Polícia Militar;

VIII - representante do órgão específico de Segurança Pública da cidade sede da Etapa

Estadual da 1ª CONSEG;

IX - representante do Conselho Estadual de Segurança Publica;

X - representante do Conselho Penitenciário e do Conselho da Comunidade;

XI - representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos;

XII - representantes de entidades da sociedade civil;

XIII - representantes de entidades dos trabalhadores da área da segurança pública;

XIV - membros da Comissão Organizadora Nacional residente no Estado respectivo;

XV - representante de perícia oficial de natureza criminal;

XVI - ouvidor de policia;

XVII - representante do órgão estadual responsável pela gestão do sistema penitenciário;

XVI - representante do Comando Geral de Bombeiros;

XVII - representante do Conselho Estadual de Saúde.

§1º As entidades a que se refere o inciso XII deverão pertencer preferencialmente àquelas

representadas na Comissão Organizadora Nacional – CON por meio de suas redes e fóruns ou em sua falta deverão possuir notória experiência na área de segurança pública.

§2º As entidades a que se refere o inciso XIII deverão ser vinculadas às federações e

confederações integrantes da Comissão Organizadora Nacional - CON.

§3º O Coordenador Geral da Comissão Organizadora Estadual será indicado pelo

Governador do Estado, e será, preferencialmente, o Secretario Estadual de Segurança Pública.

Art. 57. Compete à Comissão Organizadora Estadual - COE:

I - coordenar, promover e realizar a Etapa Estadual da 1ª CONSEG;

II - realizar o planejamento de organização da Etapa Estadual da 1ª CONSEG;

III - orientar os trabalhos das Comissões Organizadoras Municipais;

IV - mobilizar a sociedade civil, os trabalhadores da área de segurança pública e o poder

público, no âmbito de sua atuação no Estado ou no Município, para organizarem e participarem da 1ª CONSEG;

V - viabilizar a infra-estrutura necessária à realização da Etapa Estadual;

VI - definir a programação da Etapa Estadual, conforme orientação da Comissão

Organizadora Nacional - CON;

VII - produzir e divulgar a avaliação da Etapa Estadual;

VIII - providenciar ampla divulgação do relatório final da Etapa Estadual;

IX - definir o tamanho da etapa estadual (número de participantes) em conformidade com a

proporcionalidade do plenário da Etapa Nacional;

X - acompanhar a execução dos recursos destinados à realização da Etapa Estadual;

XI - fomentar a implementação das resoluções da 1ª CONSEG;

XII - deliberar sobre a forma de eleição dos participantes da Etapa Estadual, conforme

orientação da Comissão Organizadora Nacional - CON;

XIII - deliberar, com a supervisão da Comissão Organizadora Nacional - CON, sobre todas

as questões referentes à Etapa Estadual que não estejam previstas neste regimento;

Art. 58. A Etapa Estadual da 1ª CONSEG enviará participantes para a Etapa Nacional nos

termos do Anexo III.

Capítulo VII

DA ETAPA NACIONAL

Seção I

Dos Participantes

Art. 59. Serão participantes da Etapa Nacional nos termos do Anexo III, as seguintes

categorias:

I - representantes eleitos nas Etapas Estaduais com direito a voz e voto;

II - representantes eleitos nas Etapas Municipais Eletivas com direito a voz e voto;

III - integrantes da Comissão Organizadora Nacional - CON com direito a voz e voto;

IV - convidados com direito à voz nos grupos de trabalho e sem direito a voto;

V - observadores sem direito a voz e voto;

VI - coordenador da Comissão Organizadora Estadual - COE com direito a voz e voto.

Art. 60. Os participantes previstos nos incisos I, II e III do artigo anterior serão distribuídos

da seguinte forma:

I - 40% de representantes da sociedade civil;

II - 30% de representantes dos trabalhadores da área de segurança pública;

III - 30% de representantes do poder público.

Parágrafo único. As formas de representação de cada um dos segmentos mencionados

neste artigo estão previstas no Anexo III.

Art. 61. Os participantes previstos nos incisos IV e V do 59 serão indicados de acordo com

critérios estabelecidos pela Coordenação Executiva Nacional.

Art. 62. Os participantes previstos no inciso VI serão indicados pela Comissão

Organizadora Estadual - COE.

Seção II

Das Votações

Art. 63. Fica garantido o direito ao voto e condições de elegibilidade aos maiores de 16

anos durante a 1ª CONSEG.

Art. 64. A forma de votação de propostas e representantes será definida em regulamento

próprio da Comissão Organizadora Nacional -CON.

Parágrafo único. A votação dos representantes deve observar a questão de gênero.

Capítulo VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 65. Os casos omissos e conflitantes neste Regimento serão resolvidos pela Comissão

Organizadora Nacional - CON, submetendo-os ao Ministério da Justiça.

Art. 66. Os participantes com deficiências deverão registrar no momento de sua inscrição

para a Etapa Nacional o tipo de deficiência ou necessidade das quais são portadores(as), a fim de se garantir as condições necessárias a sua participação.

Art. 67. Ficam revogadas a Portaria nº 1.882 de 8 de outubro de 2008 e a Portaria 1.883 de

08 de outubro de 2008.

3. TEXTOS-BASE

A 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública é um marco histórico na política nacional, apresentando-se como um valioso instrumento de gestão democrática para o fortalecimento do Sistema Único de Segurança Pública (Susp), dentro de um novo paradigma iniciado pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). Importantes decisões serão tomadas, de forma compartilhada, entre a sociedade civil, poder público e trabalhadores da área.

O processo participativo da 1ª Conseg é amplo e envolve uma série de etapas. Entre elas, as estaduais, as municipais eletivas e preparatórias, as conferências livres, a conferência virtual, os seminários temáticos e outras ações que possibilitam qualquer cidadão e cidadã encaminhar propostas à etapa nacional em Brasília, que ocorrerá de 27 a 30 de agosto de 2009.

O ponto de partida para o debate nacional proposto pela Conferência é o Texto-base. Elaborado pelo Ministério da Justiça, com contribuições das entidades representadas no Fórum Preparatório e na Comissão Organizadora Nacional da 1ª Conseg, o documento cumpre o papel de contextualizar o tema, à luz das políticas e conquistas recentes. Seu objetivo é orientar o processo de discussões nas diversas etapas do evento. O Texto-base, portanto, possui caráter pedagógico e não é uma resposta final para todos os desafios da segurança pública.

O Texto-base está estruturado em oito partes. Uma inicial, cujo foco é oferecer um breve panorama sobre o tema no Brasil; e uma parte para cada um dos sete eixos temáticos que nortearão o debate.

Reunidos à mesma mesa para conversar sobre essas questões, representantes dos trabalhadores da área, sociedade civil e poder público vão definir, juntos, os princípios para a política nacional de segurança pública e as diretrizes para cada um dos eixos temáticos da Conferência.

A 1ª Conseg é, portanto, uma grande oportunidade para criar a ambiência necessária, a fim de consolidar um novo paradigma, visando efetivar a segurança pública como direito fundamental.

Participe dessa mudança!

3.1 PRIMEIRA PARTE REFERENTE AOS PRINCÍPIOS

3.1.1 SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL - UM CAMPO DE DESAFIOS 

A Segurança pública é um elemento fundamental para promover as mudanças necessárias à concretização da cidadania no Brasil. No entanto, assim como a segurança, a violência na sua forma de criminalidade urbana também ocupa um lugar importante na formação da história brasileira recente.

O processo de constituição dos centros metropolitanos do país foi acompanhado pela elevação sensível das taxas de criminalidade. Roubos, sequestros, furtos e, sobretudo, homicídios vêm afetando de maneira cada vez mais grave o cotidiano das grandes capitais brasileiras. Entre os anos de 1980 e 2004, a taxa de homicídios praticamente triplicou. Hoje, com aproximadamente 48 mil mortes por ano[2], o Brasil é um dos países que detêm uma das maiores taxas de homicídios no mundo. Paralelamente, crimes contra o patrimônio também tiveram um amento significativo. Dados dos últimos cinco anos mostram um crescimento médio de 23% entre os crimes dessa natureza, espalhados pelas principais capitais[3].

Esse cenário conjugado tem consequências em campos diversos e que podem ser percebidas pelos diferentes setores da sociedade brasileira. Além de produzir um número alarmante de vítimas, o crescimento da criminalidade urbana carrega em si o aumento do medo e da sensação de insegurança, transforma o cotidiano das cidades e aparta, de maneira profunda, grupos sociais.

Outra dimensão igualmente grave são os custos elevadíssimos que os crimes expressos pelas altas taxas representam para o país. Os valores gastos com o sistema de saúde em função da violência, as perdas resultantes do comprometimento da força produtiva, os investimentos que a criminalidade é capaz de afastar de determinadas regiões, ou mesmo os custos simbólicos para uma sociedade que se representa, também, por meio da violência ajudam a circunscrever a gravidade do fenômeno. A percepção de que os níveis de violência alcançados nos dias atuais alimentam a descrença e a desconfiança institucional completa o quadro, o que acaba por enfatizar estratégias privadas de resolução do problema. Fica estabelecido, assim, um ciclo no qual as soluções, ao mesmo tempo em que demandam urgência, aparentam ser mais distantes e improváveis.

Diante desse cenário, a constatação mais importante é que tamanha vitimização deixa claro que ainda há no país um abismo referente à garantia de direitos, que impede que a cidadania seja uma experiência integral, assegurada ao conjunto da sociedade. Se por um lado a violência alimenta cotidianamente o ciclo de desigualdades no país, por outro é preciso reconhecer que a segurança - e sua garantia na condição de direito de todo cidadão e cidadã - é uma premissa essencial à efetivação de uma noção plena de cidadania, além de ser um direito fundamental previsto na Constituição Federal de 1988.

Fica claro, portanto, que um projeto político que tenha no seu horizonte a promoção de uma sociedade igualitária e justa deve incluir no seu compêndio de temas e objetivos a segurança de cada cidadão, combinada com a segurança da coletividade. Isso, no entanto, não é tarefa simples. Os desafios impostos pelo cenário deflagrado evidenciam o grau de complexidade que caracteriza o fenômeno da violência e da criminalidade urbana.

As interpretações apontam um feixe variado de elementos explicativos: o a cesso difundido às armas de fogo e sua ilegalidade e a fragilidade das instituições no Brasil; uma sociabilidade construída sobre bases perversas, capaz de cristalizar uma cultura violenta da resolução de conflitos; a criminalidade transnacional, expressa pelo tráfico de drogas, armas e pessoas; as disparidades de ordem estrutural que ainda flagelam o país; além das políticas sociais que ainda não conseguem beneficiar, suficientemente, a sociedade no seu conjunto.

O fenômeno da violência e da criminalidade no Brasil se apoia em bases individuais, comunitárias, estruturais e institucionais e demanda que seu enfrentamento seja feito de modo a articular e contemplar todas essas frentes. Por oposição, essa multiplicidade de fatores parece encontrar um denominador comum. A persistência crescente dos indicadores de vitimização chama atenção para a fragilidade e a pouca eficácia histórica das ações desenvolvidas pelo Estado brasileiro nos diversos níveis governamentais.

Diante do agravamento da criminalidade, o aparato estatal mostrou-se pouco eficaz na contenção da violência e, sobretudo, não sendo capaz de promover uma convivência pacífica. Não raras vezes, na sua atuação o Estado torna-se um promotor da violência e da sensação de insegurança, não obtendo êxito na sua tarefa de reprimir o crime. Tampouco é competente na missão de oferecer oportunidades de reintegração social.

Tal complexidade evidencia, no entanto, que esse é um desafio que deve ser enfrentado coletivamente. Ao Estado, em seus diversos níveis, cabe garantir direitos por meio da implementação de políticas públicas eficientes nos resultados, eficazes na gestão dos recursos públicos e em conformidade com as normas que regem nosso ordenamento jurídico. Da mesma maneira, o envolvimento e a mobilização da sociedade no processo de reversão desse quadro grave mostram-se como a única estratégia capaz de produzir uma nova realidade de convivência no território brasileiro.

3.1.2 O CAMINHO ATÉ AQUI

Do ponto de vista formal, a segurança pública pode ser compreendida como a convivência pacífica e ordenada das cidadãs e dos cidadãos, assim como da sociedade em seu conjunto. Os meios e caminhos para alcançar essa convivência solidária são elementos distintivos para qualificá-la. Nos regimes autoritários, a supressão de direitos - como a liberdade de expressão, a livre associação, o devido processo legal e a integridade física - é o meio utilizado para garantir a ordenação da sociedade. Nas democracias, ao contrário, a segurança deve estar associada à garantia de direitos, à liberdade advinda dessa condição e à construção de coesão social.

Nas sociedades modernas, o grande protagonista dessa atribuição é o Estado, que exerce o controle por meio de agentes públicos especializados, entre eles as forças policiais, o Sistema de Justiça e a promoção de políticas públicas.

A democracia brasileira, contudo, não foi capaz, até hoje, de garantir a pacificação social com a evocação da garantia de direitos. Durante muito tempo, não apenas no Brasil como em toda a América Latina, o tema da soberania nacional foi utilizado como marco orientador das políticas de segurança pública que, em nome da defesa nacional, atuava na busca por inimigos. Revelava-se aí a falta de sentido e de projeto político das estratégias pautadas exclusivamente na expectativa de controle punitivo da sociedade (sem eficiência na punição), como um vácuo de políticas e direitos, terreno fértil para a perpetração de ondas maiores e mais complexas de violência e criminalidade.

Dessa maneira, a inclusão do tema Segurança Pública no debate sobre o processo de democratização do país ocorreu de forma tardia, o que impediu muitas vezes uma discussão qualificada sobre a gestão do Estado nessa área e a construção coletiva de estratégias viabilizadoras de uma convivência pacífica.

Em função da história de regimes de exceção e autoritários, durante muito tempo a segurança pública no Brasil foi associada quase que exclusivamente à segurança do Estado. De acordo com essa perspectiva, o Estado deveria ser protegido de inimigos em potencial. O resultado é que a segurança, assim como todo o seu campo político e institucional de atuação, ganhou uma expressão quase que exclusiva associada à reatividade e à repressão.

Ainda que a Constituição Cidadã de 1988 tenha sido um instrumento propulsor de mudanças extremamente relevantes em muitos campos das políticas públicas (em particular aquelas voltadas às áreas sociais e de promoção de direitos), o mesmo não aconteceu no campo da Segurança Pública, que não apontou para as reformas necessárias, sendo tratada no texto constitucional de forma generalista e excessivamente indefinida.

Em grande medida, a conformação desse obstáculo reside no fato de que as instituições e o aparato disponível (forças policiais, responsabilidades e atribuições de cada ente federado, Sistema de Justiça Criminal, entre outros) passaram por mudanças superficiais e insuficientes diante das demandas e da tarefa transformadora que tinham diante de si. Tal quadro acabou por pautar as ações do Estado que, ao invés de assumir uma postura propositiva, praticamente reagia a episódios de violência extrema e às pressões da opinião pública.

Ao longo desse processo, a primazia da vertente repressiva foi capaz de consolidar alguns mitos. Esses se converteram em verdadeiras referências que, a despeito da sua comprovada ineficácia, vêm sendo reverberados e reproduzidos, tanto no âmbito da opinião pública quanto no campo das políticas públicas na área.

O paradigma penal clássico, de acordo com o qual a intimidação proveniente da possibilidade de punição seria a essência da ideia de segurança, inspirou durante muito tempo as práticas e interpretações na área, o que dificultou a dissociação entre segurança e repressão. Tal situação pode ser percebida até os dias atuais, refletida num desequilíbrio entre as perspectivas de prevenção e uma falsa ideia de punição.

Estão entre os sintomas de uma concepção pouco democrática e eficiente de segurança: o uso excessivo da força em detrimento do investimento prioritário em capital humano; o investimento concentrado e pouco planejado em equipamentos e armamentos; a pouca preocupação com a qualificação, condições de trabalho e bem-estar dos profissionais na área; os reduzidos canais de diálogo estabelecidos com a sociedade civil; e as constantes violações de direitos que acompanham as ações, ainda que legítimas, de repressão à criminalidade.

Ao abrir mão dos princípios da legalidade e da eficácia, essa vertente foi capaz de, ao longo dos anos, criar abismos no que se refere a direitos e estabelecer um antagonismo inaceitável, de caráter estrutural, entre as forças policiais e a sociedade civil, além de desacreditar todo e qualquer projeto político na área da segurança.

Ademais, diferentemente de outros campos de políticas públicas, a segurança não foi um tema pautado na agenda de reivindicações dos movimentos sociais. Em grande parte, essa distância se explica porque a representação da segurança como um assunto de polícia persistiu durante muito tempo no país. Além das forças policiais, poucos atores sociais estavam habilitados ou eram vistos como interlocutores para atuar nesse campo. A vitimização das parcelas mais vulneráveis da sociedade contribuiu para consolidar, de maneira mais profunda, essa distância.

Contudo, nos últimos anos o Brasil vem observando mudanças importantes. Na mesma medida em que hoje são inquestionáveis os progressos da democracia brasileira, é preciso creditar parte desses avanços às conquistas no campo da segurança pública. Não se trata apenas de uma revisão de valores ou estratégias, mas de uma verdadeira mudança cultural, que tem como premissa encerrar a dicotomia pouco produtiva (sobretudo, falsa) entre repressão e prevenção (também difundida como direitos humanos versus atuação policial) e reconhecer que a cada uma cabe vocação e lugar distintos, porém complementares e necessárias uma a outra.

Sem esvaziar o debate ideológico, são invocadas, também, as dimensões técnicas na formulação de políticas na área. O medo e a sensação de insegurança, o preconceito e até mesmo o desconhecimento do tema devem dar lugar à produção de informação e conhecimento para subsidiar a ação policial. A qualificação e a valorização profissional ganham espaço nesse contexto.

Vale lembrar que a constituição de um segmento da sociedade civil organizada especializado na área teve e tem até hoje um papel fundamental. Tais atores (representados por militantes dos direitos humanos, intelectuais e policiais sensíveis à necessidade de mudança) foram responsáveis por apontar os níveis inaceitáveis de violência no país. Foram, ainda, capazes de mobilizar a sociedade civil em torno do tema. Hoje, em constante diálogo com o poder público, vêm contribuindo para a elaboração de políticas na área. No mesmo sentido, a aproximação gradual entre setores das universidades, sociedade civil organizada e forças policiais foi um passo fundamental para questionar e romper antagonismos históricos.

No contexto político internacional, a reformulação no campo técnico também contribuiu para a revisão desse referencial. A expressão segurança cidadã, adotada por tantos governos e agências multilaterais, anuncia uma nova perspectiva: não se trata mais de proteger apenas o Estado, mas de proteger prioritariamente o cidadão e a cidadã. Desse modo, também no cenário global, a segurança dos indivíduos e da vida em sociedade passa a ser vista como uma etapa essencial ao desenvolvimento das nações. Assim, independentemente de situação econômica, começa a se tornar prioridade na agenda política criar condições para que todos tenham o direito a conviver em liberdade e sem violência.

3.1.3 A CONSOLIDAÇÃO DE UM NOVO PARADIGMA - UM PROCESSO E MUITOS ATORES 

Hoje, assistimos a uma transformação que vem ampliando os espaços de debate e o conjunto de atores interessados e envolvidos com o tema e com a formulação de políticas nessa área. É certo que ainda estamos vivendo o início do processo. Pouco a pouco, a segurança vai encontrando pontos de contato e colaboração com outras áreas, tais como educação, saúde e mesmo planejamento urbano - todas essenciais quando assumimos que a segurança e sua garantia estão estreitamente ligadas às ideas de direito e desenvolvimento.

O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), criado em 2007 pelo governo federal e aprovado por consenso nas duas casas do Congresso Nacional, ilustra essa mudança de referencial, explicita a mobilização de esforços na consolidação desse novo paradigma e impulsiona diversas boas práticas que vêm sendo construídas no Brasil ao longo da última década. O programa tem como marca fundamental o enfrentamento da criminalidade, da violência e da sensação de insegurança, numa junção de políticas de segurança com ações sociais.

Nesse sentido, a prevenção por meio do envolvimento da comunidade ganha um novo papel, bem como as ferramentas e estratégias de repressão eficaz ao crime e a valorização profissional, de maneira articulada entre os três entes federados.

Assim, sem interferir na autonomia constitucional das unidades da Federação, o Pronasci assume novas diretrizes, que vão inspirar os programas de reforma das instituições de segurança pública e servir de referência para estados e municípios. Ao destinar recursos especificamente para isso, o governo federal cumpre o papel de induzir políticas nessa área.

A consolidação de tal política sinaliza, de maneira contundente, de que forma o tema da segurança passa a ser tratado no Brasil e qual a sua importância para o Estado. A política de segurança deve estar orientada por uma abordagem sistêmica, que valorize a gestão pautada na promoção dos direitos humanos e na valorização profissional. Desse modo, transforma a relação entre direitos humanos e eficiência policial, não apenas na compatibilidade, mas na necessária complementaridade. No mesmo sentido, as ações sociais preventivas e a ação policial são entendidas como complementares na política de segurança.

A preservação da ordem pública democrática pressupõe uma ampliação dos atores sociais responsáveis pela área de segurança pública para além das organizações policiais. As instituições de segurança pública estão destinadas a servir os cidadãos e as cidadãs, proteger direitos e liberdades, inibir e reprimir suas violações. As redes sociais, bem como as municipalidades e a Defesa Civil ganham, nesse contexto, importância estratégica.

Por outro lado, policiais, peritos, guardas e bombeiros devem ser reconhecidos na sua qualidade de trabalhadores e cidadãos e cidadãs titulares dos direitos humanos e das prerrogativas constitucionais correspondentes as suas funções. Nesse processo de transformação da cultura relacionada à elaboração e gestão das políticas de segurança, o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) cumpre um papel vital. Em total acordo com os princípios do federalismo democrático, sua consolidação tem como objetivo intensificar a cooperação intergovernamental, para institucionalizar um ambiente democrático de negociação e consenso de interesses capaz de estabelecer metas e objetivos comuns entre os diversos órgãos de segurança pública.

O diagnóstico que subsidiou o enunciado de um novo paradigma referente à segurança pública tocou em áreas de atuação que extrapolam a ação policial, ao mesmo tempo em que desenhou um novo lugar para as polícias na política de segurança pública, reconhecendo na violência e na criminalidade expressões graves da desigualdade que vitimiza a sociedade brasileira. Tal desigualdade, contudo, não pode ser apenas compreendida como o resultado de um desenvolvimento comprometido, mas deve ser vista e enfrentada na sua condição de grande obstáculo ao próprio desenvolvimento. Nesse sentido, a afirmação da segurança na qualidade de um direito, capaz de encerrar a opressão - em múltiplos níveis - imposta pela violência e pela criminalidade, nada mais é do que a garantia de liberdade de cada cidadão e cidadã brasileiros.

De acordo com a definição das Nações Unidas, segurança humana é o termo que consegue conjugar as dimensões de paz, segurança e desenvolvimento. Isso porque, englobando mais do que a ausência de conflito violento, a expressão evoca os direitos fundamentais, governança, acesso à saúde e à educação. Em outras palavras, a garantia de que cada indivíduo terá oportunidades e liberdade de escolha para alcançar seu próprio potencial[1]. E assumindo a premissa de Celso Furtado, para quem o desenvolvimento é uma construção coletiva, e que deve, portanto, ser resultado da mobilização e vontade da sociedade, não basta anunciar um novo paradigma de segurança pública no Brasil, é preciso mobilizar a sociedade em torno dele.

3.1.4 A história a ser construída - a 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública

Acompanhando o processo de democratização, espaços institucionais de participação e diálogo social no campo da segurança pública começaram a se constituir no país de maneira gradual. A partir da década de 90, a conformação de conselhos municipais e estaduais de segurança anunciava iniciativas inovadoras nessa direção. Contudo, limitações de ordem histórica, político-institucionais e mesmo culturais acabaram por esvaziar tais espaços, fazendo com que a segurança pública não fosse capaz de consolidar uma cultura de democracia participativa, diferentemente de outras áreas.

O conceito de participação social advindo da Constituição Federal de 1988 implica, no que se refere às políticas públicas, o envolvimento dos diversos atores sociais nas suas distintas etapas: elaboração, implementação, monitoramento e avaliação das políticas. São exemplos as políticas de saúde, cidades, meio ambiente, dentre outras. Nesse sentido, a participação é uma estratégia de gestão; e, mais que isso, um mecanismo capaz de transformar a cultura política.

Assumindo, por um lado, o caráter essencial que o exercício democrático de diálogo tem para o debate sobre as políticas de segurança e reconhecendo, por outro, os obstáculos impostos aos processos participativos nesse campo, coube ao governo federal, por meio do Ministério da Justiça, convocar a 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública.

As conferências não são uma estratégia nova e têm sido utilizadas por praticamente todos os outros campos de políticas públicas em nível federal. O início dessa experiência ocorreu em 1941, com a realização da 1ª Conferência Nacional de Saúde. Mais recentemente, de 2003 até agora, já foram realizadas no Brasil cerca de 50 conferências nacionais, com a participação de mais de cinco milhões de pessoas. Para a segurança pública, a 1ª Conseg marca o início de um processo inédito de participação e de diálogo social em âmbito nacional, com o envolvimento de inúmeros atores ligados ao tema.

O caráter inovador da 1ª Conseg reside, sobretudo, no fato de que pela primeira vez estão sendo criadas condições para um amplo debate e troca de experiências entre gestores, trabalhadores da segurança pública e segmentos sociais. A Conferência é a oportunidade para a conformação de espaços de diálogos, debates, proposições e deliberações acerca dos princípios e diretrizes da política nacional de segurança pública. Em outras palavras, é a possibilidade de se estabelecer uma política de Estado na área de segurança, permanente e contínua, se contrapondo a uma política de governo.

Com efeito, a 1ª Conseg deve ser entendida, também, como uma possibilidade de aprendizado mútuo. As divergências, num contexto de mobilização nacional, ganham um valor extremamente positivo: são um meio de mapear as vozes, visões, compreensões e conferir-lhes maior visibilidade, mesmo que por meio do dissenso.

Diante da complexidade e magnitude do tema, o foco da 1ª Conseg reside no âmbito de atuação do poder executivo, de acordo com as atribuições do Ministério da Justiça, estabelecendo um diálogo claro com suas políticas e programas atuais, como o Susp e o Pronasci. A 1ª Conseg é mais um passo em direção a mudança de paradigma apontada por tais programas de governo.

A seleção dos conteúdos a serem debatidos, expressos nos sete eixos temáticos, é pautada pelo próprio perfil da violência urbana no Brasil. Dados provenientes do Ministério da Saúde revelam que quase 40% dos homicídios registrados no país, em 2006, ocorreram nos 36 municípios com mais de 500 mil habitantes. Esse é, precisamente, o tipo de violência que vem vitimizando a maior parte da população e impondo sérios obstáculos ao desenvolvimento econômico, cultural e social da sociedade brasileira. Finalmente, a 1ª Conseg propicia a horizontalidade no processo decisório. Assim, o que está em discussão, na verdade, é também um novo modelo de gestão pública na área de segurança.

De acordo com o seu regimento, a 1ª Conseg tem como objetivo geral:

Definir princípios e diretrizes orientadores da política nacional de segurança pública, com participação da sociedade civil, trabalhadores e poder público como instrumento de gestão, visando efetivar a segurança como direito fundamental.

Fazem parte de seus objetivos específicos:

a) Fortalecer o conceito de segurança como direito humano;

b)  Definir as prioridades para a implementação da política nacional de segurança pública, conforme os eixos temáticos;

c)  Contribuir para o fortalecimento do Sistema Único de Segurança Pública (Susp), tornando-o um ambiente de integração, cooperação e pactuação política entre as instituições e a sociedade civil com base na solidariedade federativa;

d)  Contribuir para a implementação do Programa Nacional de Segurança com Cidadania (Pronasci) e para a valorização do conceito de segurança com cidadania entre os estados e municípios;

e) Promover, qualificar e consolidar a participação da sociedade civil, trabalhadores e poder público no ciclo de gestão das políticas públicas de segurança;

f)  Fortalecer os eixos de valorização profissional e de garantia de direitos humanos como estratégicos para a política nacional de segurança pública;

g)  Criar e estimular o compromisso e a responsabilidade para os demais órgãos do poder público e para a sociedade na efetivação da segurança com cidadania;

h)  Deliberar sobre a estratégia de implementação, monitoramento e avaliação das resoluções da 1ª Conseg, bem como recomendar a incorporação dessas resoluções nas políticas públicas desenvolvidas pelos estados, municípios e outros poderes;

i)  Valorizar e promover as redes sociais e institucionais articuladas em torno do tema da segurança pública, bem como as iniciativas de educação pela paz e não-violência;

O que é necessário manter no horizonte é que se trata da primeira edição da Conferência Nacional de Segurança Pública e que seu projeto político carrega, como premissa, o propósito de tornar-se uma ferramenta permanente do exercício da democracia no campo da segurança pública. 

3.2 EIXOS TEMÁTICOS - DIRETRIZES

3.2.1 - Eixo 1 - Gestão democrática: controle social e externo, integração e federalismo 

A reforma nas políticas de segurança pública passa, necessariamente, por uma reformulação dos seus mecanismos de gestão.  Nesse contexto, a articulação e construção de uma agenda política federativa mais adequada no campo da segurança pública tornam-se imprescindíveis.

O debate sobre o papel dos municípios na segurança pública - assim como da relação entre Municípios, Estados e União Federal - precisa vir acompanhado da criação de estruturas mínimas nas esferas federal, estadual e municipal, envolvidas na promoção de políticas de prevenção ao crime e à violência e com ampla capacidade de articulação entre si. Estruturas essas capazes de, em consonância com suas atribuições previstas na lei, implementar instâncias com autonomia de captação e gestão de recursos financeiros, aptas ao desenvolvimento de programas de prevenção da violência, habilitadas a investirem em tecnologia e na profissionalização da gestão em segurança pública, entre outras medidas.

I. Partindo dos princípios do federalismo democrático e da premissa de que a política de segurança orienta-se por uma abordagem sistêmica, a idealização do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) teve como objetivo, entre outros, incrementar a cooperação intergovernamental em ambiente democrático de negociação e consenso de interesses, metas e objetivos entre os órgãos de segurança pública e entre as esferas de governo. Essa premissa é reforçada pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), que busca ainda fortalecer os laços federativos e os comunitários.

A mesma política de integração sistêmica dos entes federados e o envolvimento progressivo dos municípios resultaram na criação de Gabinetes de Gest
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o Integrada (GGIs), como um espaço de interlocução permanente entre instâncias governamentais e instituições, sem afetar as respectivas autonomias e sem qualquer tipo de subordinação funcional ou política, mas com o objetivo de formalizar e consolidar a participação dos governos locais nas políticas públicas de segurança e para uma ação coordenada das instituições de segurança pública. Cabe ainda ressaltar a forte indução do PRONASCI para a constituição dos Gabinetes de Gestão Integrada Municipais de forma a produzir mobilizações comunitárias e policiais em torno da sua execução.

Nesse contexto, um dos desafios que se apresenta é a revisão das normas e estruturas hoje existentes referentes à área de segurança pública, tais como Pronasci, Fundo Nacional de Segurança Pública e a própria Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp).

II. O novo paradigma de segurança pública distribui a responsabilidade da gestão das políticas, ao reconhecer que essa não é apenas das polícias e demais órgãos de segurança, mas de toda a sociedade interessada que passa a ser, mais do que um eventual beneficiário, um ator social efetivo na elaboração, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas na área. Para garantir a simetria na relação entre sociedade e Estado, é necessário consolidar a cultura de gestão participativa.

Nesse sentido, é preciso não apenas fortalecer canais de diálogo, mas garantir a existência de mecanismos de participação nas políticas de segurança, tais como as conferências e os conselhos, para instituir uma estratégia nacional de criação e fomento de espaços de gestão democrática na área de segurança pública.

O Conselho Nacional de Segurança Pública (Conasp), órgão vinculado ao Ministério da Justiça atualmente desativado, precisa ser reformulado à luz do novo paradigma da segurança pública, para se afirmar como um espaço de deliberação da política nacional de forma compartilhada entre sociedade civil, gestores e trabalhadores da área, bem como manter estrita articulação com o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP).

A reestruturação do Conasp orientará a reformulação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Segurança Pública e deverá estar na agenda prioritária dos entes federados, com vistas ao fortalecimento desses espaços.  É necessário, ainda, ampliar, regulamentar e dar estrutura aos Conselhos Comunitários de Segurança, com o objetivo de garantir sua institucionalidade e metodologia de funcionamento, para evitar ou minimizar o aparelhamento político dessa importante ferramenta de controle e participação social.

Finalmente, com o intuito de consolidar mecanismos formais de participação no âmbito da política nacional de segurança pública, é necessária a criação de uma estrutura institucional, nos moldes adotados por outras áreas de governo, tal como a saúde, que garanta a gestão dos espaços estabelecidos e assegure o funcionamento permanente do Conasp, bem como a realização periódica de edições da Conferência Nacional de Segurança Pública.

III. A violência e outros tipos de arbitrariedades nas ações policiais são, ainda, práticas bastante difundidas no Brasil, o que expressa graves violações de direitos fundamentais e, também, contribui para um maior distanciamento entre população e forças policiais. Essa dinâmica é um dos obstáculos à percepção da segurança como um direito a ser garantido e é responsável por prejudicar a imagem das forças policiais. Na condição de instituições republicanas, as polícias devem prestar contas à sociedade e reafirmar a transparência e a confiabilidade no trabalho que executam. Logo, diretrizes nacionais a respeito de mecanismos de controle formal (corregedorias, ouvidorias, inspetorias), capazes de conduzir processos de correição transparentes com autonomia e combate à corrupção, são essenciais para que esses se consolidem como espaços de reafirmação da democracia no país, além de caracterizarem mais uma estratégia de aprimoramento do trabalho policial.

As ouvidorias existentes são uma grande conquista democrática, mas a fraca institucionalização e a consequente estruturação desses instrumentos comprometem um funcionamento autônomo. É preciso avançar no debate sobre os obstáculos ao bom desempenho desses órgãos, bem como incluir a participação direta da sociedade civil. O reconhecimento dos maus profissionais é mais uma forma de valorizar os bons. Nesse sentido, os mecanismos formais de controle devem ser vistos, também, como ferramentas a serem acessadas pelos trabalhadores (policiais, guardas etc.), com o propósito de garantir seus direitos em seus ambientes de trabalho. Na mesma direção, ampliar o acesso a informações sobre a segurança pública a núcleos de pesquisa e organizações da sociedade civil é mais uma maneira de tratar do tema da transparência na segurança pública e transformar positivamente a relação entre polícia e sociedade.

3.2.2 -  Eixo 2 - Financiamento e gestão da política pública de segurança

Um dos grandes entraves à melhoria efetiva de resultados das políticas de segurança pública reside na cultura de improvisação no que se refere à gestão, traduzida numa perspectiva de trabalho pontual e de horizontes de curto prazo. A racionalidade nunca foi marca das políticas nesse campo e os princípios básicos de gestão (elaboração de diagnósticos dos problemas enfrentados, planejamento estratégico e monitoramento sistemático de resultados) são ações estranhas ou pouco costumeiras nesse universo.

Essa defasagem não está relacionada apenas a uma determinada cultura gerencial, mas reflete a falta de subsídios para transformá-la. Um exemplo é a ausência de dados estatísticos e indicadores confiáveis que possam nortear, com credibilidade, a definição mais precisa de metas e prioridades. Via de regra, os indicadores de criminalidade, de confiabilidade precária, são o único norte, o que reforça a ideia de que segurança é um problema de polícia.

O custo da violência sempre foi um assunto secundário frente às altas taxas de criminalidade. O volume de recursos dedicado à área de segurança ou os critérios adotados para a sua alocação sempre foram objeto de discussões tímidas. O resultado é que, do ponto de vista da administração pública, as políticas de segurança sofrem com a ausência de coerência, qualidade e eficiência e não orientam uma reflexão permanente a respeito da própria política pública. Consequentemente, a sociedade não pode cobrar a responsabilidade das instituições da área de segurança, o que estabelece um ciclo vicioso refratário à efetividade que se contrapõe ao necessário ciclo virtuoso das políticas.

I. Quando se passa a compreender a segurança pública a partir da perspectiva de uma política pública voltada para a garantia de um dos direitos sociais fundamentais, deve-se iniciar uma profunda discussão sobre o modelo de financiamento da segurança pública. Em nível federal o setor possui atualmente três fontes: o Fundo Nacional de Segurança Pública, o Fundo Nacional Penitenciário e, recentemente, o Pronasci, que são acessados pelos entes federados apenas por meio de convênios.

Buscar formas estáveis e montantes suficientes para o financiamento do sistema é meta a ser alcançada. A construção de um modelo de repasse fundo a fundo de recursos, com critérios assentados nas diretrizes do Conselho Nacional de Segurança Pública (CONASP) e controlados pelos demais Conselhos Estaduais e Municipais de Segurança Pública, é uma estratégia a ser amadurecida.

Essa discussão deve passar ainda pela definição de patamares mínimos para o vencimento dos profissionais da segurança pública, conforme as realidades e distorções regionais e buscando alcançar as condições necessárias para um novo regime da jornada de trabalho.    

II. A gestão orientada por resultados passa a ser ferramenta fundamental para a promoção de ações estratégicas, incluindo elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos resultados das políticas de segurança pública. Nesse contexto, a possibilidade de condicionar, de maneira progressiva, a aplicação de recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública à adoção de indicadores que orientem o planejamento, execução e monitoramento das políticas (Ex.: elaboração de planos estaduais e municipais de segurança pública, compromisso de divulgação de resultados semestrais), é uma forma de promover maior diálogo entre a política nacional e as políticas estaduais e municipais, ao mesmo tempo em que são fomentadas reformas institucionais dos órgãos de segurança pública.

A profissionalização da gestão da segurança depende diretamente da produção de conhecimento - coleta, organização, análise e disseminação de informações. Metodologias alternativas de avaliação de políticas públicas, até então pouco utilizadas, como pesquisas de vitimização e satisfação da sociedade com os órgãos de segurança, podem contribuir para mapear de forma completa e rigorosa os espaços e situações nos quais a intervenção é necessária.  A formulação de indicadores de desempenho de segurança pública fortalece uma cultura de avaliação, transparência e prestação de contas periódica e criteriosa capaz de padronizar resultados, auditar a gestão dos recursos, bem como estabelecer metas para o futuro.

A baixa qualidade da informação criminal, a duplicidade que muitas vezes compromete o valor das estatísticas, a disparidade que ainda marca a produção de dados entre os estados e a ausência de cruzamento de dados provenientes de outras áreas (por exemplo, a saúde) fazem com que os esforços voltados à integração de informações devam ser tratados como prioridade.

A padronização desse processo pode ser acelerada a partir da criação, no âmbito do Ministério da Justiça, de um observatório nacional de segurança pública com o intuito de formular indicadores nacionais de segurança pública, de maneira pactuada entre todos os entes federados; produzir subsídios às políticas nacionais, estaduais e municipais; além de monitorar tais indicadores, para disponibilizar permanentemente informações de alta qualidade aos estados e municípios. No nível estadual, é preciso investir na elaboração de estratégias de integração dos sistemas de registros entre as polícias, a fim de evitar a duplicidade, tão comum à maioria dos Estados.

III. Originada no período do governo militar, a segurança privada no Brasil vem acompanhando o crescimento da criminalidade no país e convertendo-se num mercado em constante expansão[1]. Além do crescimento da criminalidade em si, a percepção da violência e a sensação de insegurança contribuem para o acesso difundido desses serviços.

Diante de sua presença cada vez mais preponderante, o papel da segurança privada no sistema público de segurança remete ao fato de que a capacidade de fiscalização do Estado não acompanhou o crescimento desse ramo de atuação, o que dá margem à prática de atividades ilícitas, que contribuem para minar as políticas de segurança pública e enfraquecem a dimensão pública dos problemas relacionados à violência e à criminalidade. Uma estratégia baseada no controle e fiscalização deve partir da definição em consenso sobre o órgão responsável para implementar uma política regulatória do setor e para coibir o funcionamento de empresas clandestinas e de grupos de segurança informais.

A implementação de um banco de dados nacional de empresas, incluindo a obrigatoriedade de cadastro dos funcionários, pode facilitar a fiscalização e a prevenção de eventuais trabalhos paralelos de profissionais da segurança pública no seu horário de folga e o rigor necessário no treinamento dos profissionais de segurança privada.

Diante dos problemas referentes à operacionalização da segurança privada no país, bem como da premente necessidade de modernização, a Polícia Federal e outros órgãos do Ministério da Justiça, ouvidas todas as partes envolvidas na atividade, elaboraram proposta de um novo estatuto para a segurança privada que deverá ser analisada pelo Congresso Nacional em 2009.

[1] Estudos apontam que, entre 1985 e 1995, o número de profissionais incorporados à atividade de vigilância e guarda cresceu 112%. Dados de 2006 revelam que o mercado da segurança privada, como um todo, movimentou a cifra de 49 bilhões de dólares, o que significa 10% do Produto Interno Bruto brasileiro (UN-Habitat - United Nations Human Security Settlements Programme (2007). Global Report on Human Settlements 2007.London: UN-Habitat, Earthscan).

3.2.3 Eixo 3 - Valorização profissional e otimização das condições de trabalho 

A prioridade dada ao capital humano das instituições de segurança pública no âmbito de suas políticas precisa ser traduzida em investimentos constantes em educação e valorização profissional. Os desafios impostos pelo cenário crescente de vitimização, associada a práticas abusivas por parte de grupos no interior das corporações policiais, ajudaram a consolidar uma imagem degradada da polícia, estabelecendo uma relação de desconfiança entre ela e a sociedade. Dados de 2002 revelam, por exemplo, que menos de 20% da população brasileira reconhecem que a polícia faz um bom trabalho[1].

Para além da avaliação objetiva da qualidade das ações policiais, o resultado é que grande parte dos trabalhadores e trabalhadoras da área de segurança pública não se sente realizada profissionalmente e compartilha a percepção de que não recebe o devido reconhecimento do seu mérito, seja da instituição de segurança pública ou da sociedade. Essa lacuna, que combina insatisfação e falta de reconhecimento, afeta a disposição, o comprometimento e a qualidade do trabalho desses profissionais.

Partindo do princípio de que o policial deve ser, também, um educador, capaz de difundir padrões éticos e morais, além de ser uma das grandes referências do Estado junto à população, é preciso respeitá-lo e propiciar um ambiente de trabalho que esteja em consonância com esses referenciais. Na qualidade de trabalhadores e cidadãos, os profissionais da área de segurança pública são titulares de direitos humanos e de todas as prerrogativas constitucionais correspondentes às suas funções. Valorizar os profissionais de segurança pública na sua dimensão individual é, para além do reconhecimento pessoal, uma estratégia de valorização da própria instituição.

Apenas investimentos que combinem formação e qualificação com melhoria das condições de trabalho serão capazes de requalificar os profissionais, contribuir para a reforma e modernização das instituições da área de segurança pública, além de recuperar a confiança da população, aprimorar a qualidade do trabalho e reduzir os riscos cotidianos aos quais estão submetidos.

I. A qualificação e a formação permanentes de profissionais de segurança pública conta, hoje, com a Matriz Curricular Nacional para Formação em Segurança Pública, um referencial teórico-metodológico que orienta as atividades formativas da área de segurança pública, como também com a Rede de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp), que subsidia os esforços das instituições de ensino superior na implementação de um projeto de educação continuada e por meio da educação a distância. Tais instrumentos podem contribuir para a qualificação e treinamento contínuos dos profissionais, privilegiando, inclusive, temas e grupos específicos como a educação em segurança pública e direitos humanos.

II. A especificidade da atividade dos profissionais de segurança pública, incluindo os riscos e tensões aos quais estão expostos, afeta a qualidade de vida, particularmente no que se refere à saúde física e mental. Desse modo, é preciso, em primeiro lugar, pactuar com as unidades da federação diretrizes para a saúde integral dos profissionais, bem como apoiar projetos que compartilhem do mesmo objetivo. Dar continuidade a programas de promoção da saúde integral dos policiais (estabelecidos a partir de padrões unificados nacionais de atendimento biopsicossocial mínimo) é uma forma de garantir atenção permanente aos profissionais e impedir que a qualidade do trabalho seja afetada.

III. Hoje, os turnos de trabalho dos policiais enfrentam uma série de descompassos com a realidade da profissão. Diferentemente das jornadas tradicionais de outros ramos, as da polícia, em particular da Polícia Militar, são pensadas, também, como estratégia para cobrir limitações no efetivo. Sem respeitar os limites físicos e mentais dos profissionais, esse tipo de procedimento compromete a qualidade e os resultados do trabalho, além de potencializar os riscos aos quais estão submetidos. De outra parte, jornadas estendidas e com folgas que não se realizam na prática comprometem qualquer possibilidade de eficácia na mobilização de efetivos.

Nesse contexto, a melhoria da gestão de pessoal converte-se numa ferramenta essencial para incrementar a salubridade e a otimização das condições de trabalho. A correção das distorções e a proposição de novos moldes - para garantir a todos jornada de oito horas/dia, com três turnos - vão contribuir, ainda, para coibir atividades ilegais como os trabalhos paralelos (conhecidos como "bicos"), que tiram proveito dos modelos atuais. Além disso, permitirão aos profissionais executarem seu trabalho em melhores condições.

Essa discussão deve passar ainda pela definição de patamares mínimos para o vencimento dos profissionais da segurança pública, conforme as realidades e distorções regionais e buscando alcançar as condições necessárias para um novo regime da jornada de trabalho.

Hoje, ainda que informalmente, muitos dos procedimentos disciplinares praticados pelas polícias passaram por um processo de modernização. A partir de diretrizes nacionais, é preciso institucionalizar essas revisões com a promoção da atualização dos procedimentos disciplinares, para evitar a manutenção de uma cultura de punição extrema e sem sentido no interior da corporação. Ao assimilar tais comportamentos, os profissionais os reproduzem na sua relação com a população. A revisão desses procedimentos envolve, também, a construção de mecanismos para a modernização das academias e centros de formação das instituições de segurança pública. Com isso, torna-se possível converter essas instituições em espaços de excelência e formação de ensino superior, pós-graduação e formação continuada.

3.2.4 - Eixo 4 - Repressão qualificada da criminalidade 

Nos últimos anos, as respostas ao fenômeno da violência e da criminalidade no Brasil vêm sendo pautadas por uma postura somente reativa. Essa postura caracteriza-se pela ação do Estado, desencadeada apenas depois de o fato criminoso ter sido executado e repercutido na sociedade, muitas vezes a partir da cobrança da mídia, e sem lastro gerencial ou técnico. O resultado dessa repercussão acaba reforçando o modelo tradicional de segurança pública, no qual governos investem apenas em viaturas, armamentos e no aumento de efetivos policiais. Isso expressa uma lógica de inércia e ação reativa, com efeitos de pouco sucesso no combate e prevenção à violência e à criminalidade.

Para além das deficiências técnicas, o fato mais grave é que tal modelo alimenta, de maneira decisiva, o ciclo de produção e reprodução da violência, expõe os prof issionais da segurança pública e as próprias comunidades. Isso porque a ação do Estado fica aprisionada pelo senso comum, pelo medo e pela sensação de insegurança, tornando-o incapaz de responder com racionalidade científica, inteligência estratégica, produção qualificada de provas e com garantia de direitos. Diante da lógica constituída, na qual não há ganhadores, o cenário de aperfeiçoamento das políticas de segurança demanda qualificação dos mecanismos, bem como dos agentes da repressão.


I. A modernização da ação policial compreende o reconhecimento das especificidades dos tipos de trabalho exercido pelos policiais e, consequentemente, das necessidades de cada um. Policiamento de proximidade, incremento da polícia técnico-científica, aperfeiçoamento dos métodos de investigação criminal e persecução demandam incursões simultâneas e complementares que conjuguem investimentos de aprimoramento técnico, tais como compra de equipamentos novos e diversificados, com formação e treinamento específicos.

O policiamento de proximidade promove a ação policial com maior possibilidade preventiva, em função do seu potencial de interação com a comunidade. Já o incremento da polícia técnico-científica, o aperfeiçoamento dos métodos de investigação criminal e a persecução garantem o conhecimento apurado e aumenta as possiblidades de resolução dos crimes, uma etapa essencial à ação da Justiça na repressão às atividades criminosas, sobretudo em áreas caracterizadas pela criminalidade reincidente. Nesse sentido, a articulação com o sistema de justiça é igualmente importante, uma vez que a celeridade dos processos judiciais, bem como a própria investigação que sucede a apreensão de pessoas que cometem delitos, é parte fundamental da resolução de crimes e desarticulação de redes criminosas.

II. Diante de um cenário em que parcelas específicas da população são as maiores vítimas da criminalidade violenta e habitam regiões que são grandes alvos de políticas de repressão, adotar estratégias de diminuição da letalidade policial é uma medida cujos resultados podem ser percebidos em dois sentidos paradoxais. Por um lado, explicita as desigualdades praticadas por políticas de segurança orientadas por um norte exclusivamente repressivo/punitivo; por outro, evidencia a falta de preparo das polícias, dado que acaba por vitimar a própria corporação, além da sociedade. Treinamentos e operações que incluam e valorizem o uso progressivo da força e a incorporação de tecnologia menos letal (com aquisição de equipamentos apropriados) proporcionam um policiamento mais eficaz, capaz de cumprir sua tarefa repressiva de maneira legítima, sem violar direitos e produzir mais vítimas, ao mesmo tempo em que constrói uma relação de confiança com a população e valoriza a atividade policial.

III. Exemplos de ações policiais com número alto de vítimas contribuem para o descrédito das atividades policiais e para o enfraquecimento da democracia no Brasil. A repressão policial a grupos sociais vulneráveis é um tema que carrega em si uma enorme delicadeza, bem como desafios claros para as corporações. A ação policial repressiva deve incluir estratégias de reconhecimento da heterogeneidade social presente em comunidades vulneráveis, habitadas majoritariamente por cidadãos que não fazem parte de nenhuma organização criminosa. Essa parcela da população, que no seu cotidiano já é vítima da opressão imposta pelas organizações criminosas, controladoras dos espaços coletivos e privados nas comunidades, deve encontrar na polícia uma possibilidade de proteção, e não uma ameaça de opressão. A identificação e punição de abusos praticados por forças policiais é foco de atenção e interesse, sobretudo das próprias instituições de segurança.

Nesse contexto, a disseminação do disque-denúncia deve ser vista como uma política que atua em duas frentes. Por um lado, pode funcionar como um canal resguardado ao registro de crimes praticados pelas organizações criminosas nas comunidades; por outro, pode contribuir para o controle externo das atividades policiais.

3.2.5 - Eixo 5 - Prevenção social do crime e das violências e construção da cultura de paz 

A multicausalidade inquestionável do fenômeno da violência aponta para um processo de natureza essencialmente social, composto por elementos diversos, que vão desde a qualidade das ações de segurança até a capacidade de mobilização comunitária. É evidente que eleger o campo penal ou policial como ponto de partida exclusivo para o diagnóstico e enfrentamento da violência e da criminalidade não é suficiente.


I. Adotando uma perspectiva ampla e variada, é preciso garantir a articulação entre as ações preventivas policiais e ações não policias focadas na redução do crime e da violência, bem como na redução das taxas de reincidência criminal. Em outras palavras, trata-se de incluir ações sociais ao repertório de políticas de prevenção (envolvendo outros atores sociais que não aqueles ligados ao sistema de segurança e justiça) e evidenciar o limite que evita a criminalização de direitos sociais em áreas vulneráveis.

O fortalecimento da presença do poder público, com o provimento de serviços essenciais de qualidade, deve ser entendido como um direito a ser garantido a todo cidadão. No entanto, em áreas reconhecidamente vulneráveis ou sob controle de organizações criminosas, o planejamento precisa incorporar essas regiões às estratégias de prevenção à violência e enfrentamento à criminalidade. Esse pano de fundo nos permite enxergar a intervenção integral em territórios fragilizados, com a reconstrução de espaços urbanos, investimentos, por exemplo, em iluminação e saneamento, valorização de espaços públicos e regularização de terrenos ocupados ilegalmente, assim como programas de criação e ampliação de equipamentos públicos de cultura, lazer, esporte, saúde e educação. Mais que isso, é necessário investir em ações capazes de fortalecer laços comunitários, promover coesão social, potencializar o exercício da cidadania e prevenir o envolvimento com atividades ilícitas.

Cabe destacar que, no Brasil, os jovens têm sido as principais vítimas da violência. E os investimentos em programas de profissionalização e geração de emprego e renda para juventude são meios de prevenção e devem ser enfatizados. Tais investimentos devem contar com o envolvimento do poder público e da iniciativa privada e da valorização de ações de empreendedorismo juvenil, como as desenvolvidas pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci).


II. As armas de fogo são o grande catalisador da violência letal no Brasil. O país ocupa, atualmente, o 4º lugar no ranking mundial de mortalidade por projéteis de armas de fogo e supera outras nações consideradas violentas, como Colômbia, El Salvador e África do Sul. No Brasil, o risco de morrer vítima de uma arma de fogo é 2,6 vezes maior do que no restante do mundo, sendo que essas mortes representam 90% dos casos de homicídio[1]. O Ministério da Justiça estima que quatro milhões de armas não têm registro no país. Dados do Ministério da Saúde mostram que a fiscalização e o controle de armas propiciado pelo Estatuto do Desarmamento foram elementos essenciais para uma redução inédita no número de mortes por arma de fogo.

Pesquisas mostram que, assim como no Brasil, no restante do mundo restringir a circulação de armas de fogo tem um impacto extremamente positivo na redução da violência letal. As estratégias de desarmamento e a garantia de implementação do Estatuto do Desarmamento são passos fundamentais nessa direção e contam com a manutenção periódica das campanhas de recolhimento de armas de fogo e de recadastramento, com a mobilização da sociedade civil em torno do tema e a centralização das informações sobre armas civis e militares no Sistema Nacional de Armas (SINARM), conforme determina legal. Dessa forma, a preservação da integridade do Estatuto do Desarmamento precisa ser entendida como uma estratégia de fundo para ações nessa área.


III. O policiamento comunit
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rio é, reconhecidamente, uma das premissas fundamentais ao sucesso de uma política de segurança pautada pela perspectiva da prevenção. Isso porque polícia comunitária é, na verdade, a combinação de uma filosofia e uma estratégia organizacional fundadas, essencialmente, na parceria entre a população e as instituições de segurança pública e defesa social. Dessa forma, em seu trabalho, a polícia comunitária associa e valoriza dois fatores tradicionalmente separados: a identificação e a resolução de problemas de defesa social com a participação da comunidade e a prevenção criminal.

Além de investir na formação e na estruturação de programas de policiamento comunitário, hoje a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) tem como diretriz imprimir os princípios dessa filosofia nas atividades das forças policiais em geral. Ainda são poucos os exemplos no país que conseguiram incorporar essa filosofia integralmente e, sobretudo, fazê-la de maneira institucionalizada e não amparada em iniciativas individuais. Projetos de formação e especialização profissional com grade curricular compartilhada e mapeamento de estratégias locais bem-sucedidas podem fortalecer tais programas e ampliar o repertório nacional sobre o tema. Finalmente, uma campanha de valorização desse perfil de policiamento no interior da própria corporação é essencial para estimular a proliferação de empreendimentos dessa natureza.


IV. A combinação entre o caráter interpessoal de determinados conflitos com um repertório limitado para diálogo, a debilidade do acesso à justiça e o descrédito dos espaços e mecanismos formais de resolução de litígios, fazem com que políticas de democratização do acesso à justiça associadas à disseminação de técnicas de resolução pacífica de conflitos, tais como a mediação comunitária, a conciliação judicial e a arbitragem, assumam uma dimensão estruturante no seio de uma estratégia de pacificação social. Desta forma, ações de estímulo à mediação comunitária, promovendo o empoderamento da sociedade civil e a formação em mediação de conflitos como parte obrigatória do treinamento de profissionais da segurança adquirem especial relevância. Mais do que formar protagonistas de resoluções pacíficas de conflitos, tais atitudes contribuirão de forma gradativa para uma transformação de valores em direção à construção de uma cultura de paz.


V. A ampliação dos atores envolvidos na elaboração e na implementação das políticas de segurança é mais um elemento essencial para uma abordagem holística dos problemas e das soluções ligadas à violência e à criminalidade. Logo, a responsabilização de outros órgãos do poder público, para além dos órgãos policiais e da sociedade, na efetivação da segurança com cidadania, mostra-se como o caminho natural nessa direção. Do ponto de vista do planejamento das políticas, passa a ser estratégica a implementação de uma agenda conjunta de segurança - entre União, Estados e Municípios -, que tenha uma interface clara, expressa em ações conjuntas. Contudo, não se trata apenas de rever o pacto federativo, com a valorização do papel do Município, mas de formar e sensibilizar gestores de outras áreas (como saúde, educação, assistência social e urbanismo) para a intersetorialidade da política de segurança.


VI. Diante de um cenário de criminalidade urbana deflagrada, como é caso brasileiro, os meios de comunicação ocupam um lugar fundamental. O tratamento dado pela mídia aos registros de crimes violentos é capaz de criar estereótipos e estabelecer sensos comuns que não necessariamente correspondem à realidade. Da mesma forma, coberturas sensacionalistas ajudam a propagar o medo e a sensação de insegurança. Em contraposição, exemplos de uma cobertura jornalística bem feita dão provas do seu potencial para informar, denunciar violações e mobilizar a sociedade civil.

Nos regimes democráticos, o papel dos meios de comunicação é fundamental na conformação do debate público em torno do tema da violência, criminalidade e segurança. Assim, fomentar um diálogo permanente entre os profissionais de comunicação, gestores e trabalhadores da segurança pública e especialistas na área é a estratégia para qualificar a cobertura, contribuir para o aperfeiçoamento das políticas e construir uma cultura da não-violência.

Particularmente em relação à mídia televisiva, é necessário ressaltar que a programação é vista, também, por crianças e adolescentes. Desse modo, a promoção de uma cultura de paz deve reconhecer suas individualidades, assim como a centralidade do papel dos pais na educação de seus filhos para a vida e a cidadania.

3.2.6 - Eixo 6 - Diretrizes para o sistema penitenciário 

São amplamente conhecidas as dificuldades e os desafios enfrentados pelo sistema penitenciário em todo país. Problemas como a superlotação, a falta de uma política efetiva de reinserção social, a constante violação de direitos dos presos, a pouca atenção aos egressos, as poucas ferramentas de inteligência penitenciária e as condições precárias de trabalho dos agentes do sistema são apenas alguns exemplos.

A reforma do sistema, que hoje sintetiza várias das mazelas brasileiras, implica uma mudança de cultura e mentalidade no que se refere à dimensão da punição na legislação brasileira e na maneira como ela vem sendo aplicada pela polícia, Poder Judiciário e Ministério Público. Mais que cumprir a lei, é preciso interromper ciclos de violência e reconstruir as relações sociais afetadas pelo crime.

No que compete ao Poder Executivo para alcançar tais transformações, o sistema penitenciário precisa aumentar sua capacidade de articulação institucional com os órgãos do sistema de segurança pública e Justiça Criminal, além de promover as mudanças necessárias para alinhar-se ao novo paradigma, enunciado pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). Superar a crise atual significa transpor o paradoxo entre a finalidade da pena e a realidade atual que acaba por reduzir o potencial da política criminal e penitenciária. Esta deveria, por sua vez, garantir a reabilitação da população criminalizada, seja ela encarcerada ou sob o regime de restrição de direitos.

Existe um diálogo estreito entre o sucesso e a eficácia das políticas de segurança pública e as consequências percebidas no sistema prisional. Os altos índices de reincidência revelam que a execução penal (sobretudo as penas de prisão) é uma das grandes fontes de violência na sociedade brasileira. É fundamental, portanto, que o tema seja debatido num momento de elaboração de estratégias integradas para enfrentar o problema.

A partir da perspectiva de uma segurança pública que assume a combinação entre prevenção à criminalidade, repressão qualificada e promoção de direitos, a política nacional criminal e penitenciária deve ser capaz de articular as dimensões sociais e criminais da violência e enfatizar que as respostas do Executivo diante da criminalidade mobilizam tanto o direito penal quanto os direitos sociais e civis. A promoção da integração social e da cidadania são garantias de que a política nacional penitenciária incluirá escolarização, profissionalização, atendimento médico, geração de emprego e renda para a população apenada.


I. Como no caso das políticas de segurança pública, a falta de estruturas administrativas especializadas em muitos Estados e a ausência de ferramentas de planejamento estratégico que orientem a política são elementos que comprometem a autonomia administrativo-financeira do sistema penitenciário e a própria execução das políticas. Assim, os modelos de financiamento e gestão da política criminal e penitenciária devem ser construídos com foco na participação, na prevenção à criminalidade e na promoção de segurança.

Nesse processo, o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) pode, por meio de suas linhas de financiamento, atuar como indutor de políticas capazes de estabelecer padrões nacionais a serem adotados em todo o país, além de contribuir para a construção desse novo modelo. Cabe lembrar que uma estratégia adequada, para que a política criminal e penitenciária exercite funções preventivas, exige articulação com outras áreas, como trabalho, geração de renda, assistência social, cultura. Paralelamente, a criação de um colegiado de diretores de estabelecimentos penais, como espaço de intercâmbio e deliberação, pode contribuir de maneira decisiva para a consolidação de padrões mínimos e compartilhados de gestão e para a construção de um sentido comum na execução penal nos Estados.

Finalmente, a participação efetiva da sociedade civil no planejamento, formulação, execução e monitoramento da política criminal e penitenciária poderá se concretizar, somente, na medida em que o Conselho Nacional de Política Penitenciária (CNPCP), o Conselho Nacional de Penas Alternativas (CONAPA), os conselhos penitenciários estaduais e da comunidade sejam fortalecidos como espaços de interlocução qualificada e de deliberação.


II. Reconhecendo que a política penitenciária nacional deve ser pautada pelos princípios da legalidade e legitimidade, também o sistema penitenciário pode se beneficiar de mecanismos de controle formal, tais como corregedorias, ouvidorias e inspetorias. Além de garantirem a transparência da gestão dos estabelecimentos penitenciários, tais instituições podem coibir arbitrariedades e o cultivo de uma cultura de corrupção no interior dos estabelecimentos.


III. Os entraves e deficiências por parte da Justiça são parte relevante das dificuldades enfrentadas pelo sistema penitenciário. A atuação das defensorias públicas criminais e penitenciárias, garantindo o devido processo legal e o cumprimento efetivo da lei, é estratégica para promover os direitos dos apenados, como também pode ter um impacto positivo no procedimento judicial.


IV. A qualificação dos trabalhadores e gestores da administração penitenciária, de forma permanente, é a única maneira de garantir que esses profissionais estejam capacitados para lidar com um cotidiano repleto de desafios e que demanda especializações em áreas diversas, tais como saúde, educação e segurança. A criação de uma escola penitenciária nacional, responsável pelo currículo e formação contínua desses profissionais, é uma forma de consolidar uma política de capacitação permanente.

Na mesma direção, assim como os agentes das forças policiais, os agentes penitenciários precisam contar com um plano de assistência psicossocial como parte indissociável da sua função de trabalhador do sistema. Por fim, a segurança de tais profissionais tornou-se tema urgente nos últimos anos. Nesse sentido, o planejamento da administração penitenciária deve incluir, necessariamente, ações de segurança e proteção a esses servidores.


V. Ainda no que diz respeito à interface do sistema penitenciário com as políticas de segurança pública, até hoje ainda não é claro o papel das polícias militares nos estabelecimentos prisionais. Não há um padrão nacional que defina diretrizes gerais orientadoras das políticas estaduais. Em alguns Estados, por exemplo, os policiais militares são empregados como carcereiros; em outros, a segurança externa é realizada por outro órgão que não a Polícia Militar.


VI. Em 2008, enquanto o número de homens no sistema aumentou 4%, no que se refere à população feminina, o número de apenadas cresceu 12%. Ainda que o total de mulheres que hoje cumpre pena no país seja muito menor do que a população masculina, o caso brasileiro retrata uma realidade compartilhada pela América Latina e indica a urgência de uma reflexão aprofundada a respeito do envolvimento das mulheres com a criminalidade. Hoje, as políticas penitenciárias ainda não incorporam a dimensão de gênero nas suas práticas. É preciso que o atendimento e a infraestrutura reconheçam as especificidades da população feminina, respeitando seus direitos e identidade.

3.2.7 - Eixo 7 - Diretrizes para o sistema de prevenção, atendimentos emergenciais e acidentes 

Os grandes centros metropolitanos no Brasil enfrentam, a cada dia, mais problemas advindos dos processos de urbanização pouco ordenados e que caracterizam muitas das cidades brasileiras. Exemplos podem ser apontados no adensamento populacional de determinadas regiões, na crescente verticalização predial, na diversidade da ocupação dos territórios e até mesmo nos riscos ambientais advindos dessas novas configurações. Esse panorama potencializa a ocorrência de acidentes de naturezas diversas (como enchentes, incêndios ou mesmo automobilísticos) relacionados às estruturas viárias e à circulação de pessoas e automóveis.

Essa conformação espacial e social demanda a ampliação e o aperfeiçoamento dos sistemas de emergência, socorro a sinistros e prevenção a acidentes existentes. No Brasil, como em outros países, esses serviços são de responsabilidade do sistema de defesa civil, cuja competência é compartilhada entre diferentes órgãos: Corpos de Bombeiros Militares, Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) e o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu).

No que se refere à segurança pública, a Constituição Federal brasileira prevê que esses serviços emergenciais são da competência do Estado, inclusos os órgãos federais civis, municipais civis e os órgãos estaduais civis e militares. Além do socorro e assistência às populações vitimadas e a reabilitação dos ambientes afetados pelos desastres, o sistema de defesa civil pode promover ações de caráter preventivo, por meio da articulação de ações de desenvolvimento institucional, recursos humanos, científico e tecnológico, para promover uma mudança cultural no que se refere à prevenção de desastres e garantir o monitoramento das áreas, entre outras medidas.

Os investimentos nos sistemas de prevenção e emergências, a estruturação de uma logística planejada e distribuída no território (proporcional às demandas das cidades) e a capacitação dos profissionais em emergências são o caminho para ampliar a rede de proteção das cidades e de seus habitantes. Os sistemas emergenciais têm seu foco de atendimento na preservação de vidas, proteção às edificações, além de contribuírem para a manutenção dos meios de transporte, preservação do meio ambiente e até arrecadação tributária nas três esferas do governo.

Há, portanto, um diálogo evidente entre os sistemas emergenciais e a dimensão preventiva das políticas de segurança pública, embora estejam alocados em estruturas distintas com objetivos diferentes. Ambos compartilham da perspectiva de ordenamento urbano, manutenção e valorização dos espaços de convivência e interação social, promoção de ambientes mais harmoniosos, seguros e que, consequentemente, oferecem menor risco à população. O atendimento prestado por esses serviços é mais uma forma de aproximar o Estado da população, aumentar a credibilidade e consolidar essas ações como essenciais à garantia da paz social.


I. Os sistemas de emergências, prevenção e socorro estão presentes, somente, em cerca de 10% dos municípios brasileiros. Expandir o número de cidades e do contingente populacional atendido, de acordo com os perfis e necessidades de cada região, é uma estratégia necessária para aumentar a rede de proteção.


II. Uma parceria entre os governos federal, estaduais e municipais pode permitir a normatização técnica para segurança contra incêndio e pânico das edificações, que hoje ainda não existe. E a estruturação e a articulação de todos os serviços de prevenção e emergência tendem a aumentar a eficiência dos sistemas emergenciais de resgate e atendimento pré-hospitalar nos grandes centros urbanos e nas rodovias federais e estaduais, além de contribuir para a redução da morbi-mortalidade e de sinistros diversos que atingem crianças, jovens, adultos e idosos nas cidades.


III. Finalmente, algumas iniciativas bem-sucedidas já mostraram que projetos preventivos sociais comunitários de inclusão e cidadania - executados pelos corpos de bombeiros em áreas de risco ou junto a populações vulneráveis - colaboraram positivamente com as políticas de segurança pública de caráter preventivo. Uma diretriz nacional nesse sentido pode contribuir para a difusão e a ampliação desses programas.

4. Processo participativo 

A convocação da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública (Conseg) deflagra um processo inédito na discussão dos rumos da segurança pública no Brasil. A partir de agora, municípios, estados e demais interessados no tema começam a organizar suas próprias conferências pelo país. O objetivo é mobilizar trabalhadores do setor, entidades sociais ligadas ao assunto e gestores públicos em torno da realização da 1ª Conseg.

As etapas que precedem a Conferência poderão ser eletivas ou preparatórias. Juntas, as conferências municipais e estaduais que atendem ao critério eletivo escolherão aproximadamente dois mil representantes com poder de voto para deliberar as propostas durante a etapa nacional, marcada para ocorrer em agosto de 2009, em Brasília. Já as conferências de caráter preparatório terão a finalidade de ampliar o debate em torno da segurança pública e enviar propostas para o processo.

Em todos os níveis, a composição das conferências eletivas deverá respeitar a paridade de 40% de vagas para a sociedade civil, 30% para trabalhadores da segurança pública e 30% para o Poder Público.




4.1 Etapas eletivas

4.1.2 Municipais 

Os municípios com mais de 200 mil eleitores e parceiros do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) poderão enviar propostas e representantes diretamente para a etapa nacional, na qual terão direito à voz e voto. Ao todo, aproximadamente 120 municípios atendem aos critérios para realizar a etapa eletiva. Diferentemente de outras conferências, as decisões tiradas no âmbito do município não precisarão ser submetidas ao crivo da conferência estadual. O prazo para realizar o evento vai de março a maio de 2009, sendo que a convocação deve ser feita até 30 de março.

4.1.3 Estaduais 

 A etapa estadual poderá ser convocada até 30 de março e realizada em junho e julho de 2009. O envio de representantes para a etapa nacional será feito de acordo com a faixa populacional de cada unidade da Federação, conforme tabela abaixo:

Número de representantes por UF:

Habitantes/UF
Representantes

Até 3,5 milhões
26

De 3,5 a 7 milhões
51

De 7 a 10 milhões
77

De 10 a 15 milhões
103

De 15 a 20 milhões
128

Mais de 20 milhões
154

 

4.2 Etapas preparatórias

4.2.1 Municipais – Municípios com menos de 200 mil eleitores e que não estão ligados ao Pronasci também podem participar da 1ª Conseg. Embora não tenham o poder de indicar representantes, essas conferências poderão contribuir com propostas para a etapa nacional.

4.2.2 Livres 

 Com o objetivo de ampliar a diversidade de segmentos envolvidos na 1ª Conseg, entidades de qualquer natureza poderão realizar conferências livres, para debater os eixos temáticos e enviar contribuições à etapa nacional.

4.2.3 Virtual 

 Conectada com os avanços tecnológicos, a 1ª Conseg também promoverá conferência via web, recebendo e sistematizando sugestões de cidadãos pela Internet.

4.2.4 Seminários Temáticos 

A finalidade desses eventos é aprofundar debates com públicos específicos sobre temas relacionados à segurança pública.

4.2.5 Projetos Especiais 

 Concurso de Monografia, Festival de Música, Mostra de Cinema e Conferências nas Escolas estão entre as estratégias para mobilizar setores da sociedade no debate sobre a segurança pública no Brasil.

5. A metodologia da 1ª Conseg

O desafio metodológico da 1ª Conseg é o de contribuir para tornar suas etapas espaços acessíveis de encontro, interação, articulação, debates, proposição de idéias e formação de pessoas. Permitindo, de maneira democrática, que as discussões realizadas a partir do texto-base resultem em priorização de idéias-forças, as quais serão registradas sob a forma de “Princípios” e “Diretrizes” para a Política Nacional de Segurança Pública.

Para isto, é fundamental a atuação de todas as Comissões Organizadoras (Nacional, Estaduais e Municipais), em parceria com a equipe de mobilizadores regionais da 1ª Conseg, com a Coordenação Executiva (ligada ao Ministério da Justiça) e demais instâncias colaborativas da Conferência. Como bem sabemos, um processo desta complexidade não se constrói de forma isolada e independente.

O detalhamento metodológico pressupõe identificar caminhos que apontem para o “como fazer” e que contribuam para a plena realização de momentos fundamentais nas etapas da 1ª Conseg:

Momentos coletivos de contextualização na proposta da Conferência e de apresentação do texto-base

Grupos de Trabalho para debate do texto-base, construção e priorização das proposições 

Momentos coletivos de priorização destas proposições: diferentemente de metodologias tradicionais de Conferências, esta atividade de priorização não se dá no sistema de votação por crachás, mas sim adotando metodologias inovadoras e democráticas. 

Votação de representantes à Etapa Nacional: um processo de conferência também pressupõe a escolha de representantes que levarão adiante as proposições priorizadas numa etapa, além de posicionamentos políticos e institucionais de grupos e segmentos que participam da Conferência.

6. Conferências Livres

Conferências Livres são instrumentos de participação que ampliam e estimulam a construção de espaços de discussão e debate onde os diversos setores da sociedade brasileira podem expressar, debater e aprofundar a discussão contribuindo para a formulação das diretrizes de uma nova Política Nacional de Segurança Pública.

Pense num tema (ou mais de um), relacionado à segurança pública e aos eixos temáticos* propostos no Texto-base, que você ache importante discutir.

Fale sobre sua idéia com outras pessoas. Coloque no papel quais são

os assuntos e as atividades que vão acontecer durante a reunião. Consiga um lugar acessível a todos. Defina data e horário. Divulgue. E no dia da Conferência Livre, procure garantir que todos os participantes tenham espaço para dar suas opiniões.

Uma coisa importante: se você pretende que as propostas que surgiram

durante a conversa cheguem até o Ministério da Justiça, então você deve preencher um relatório (veja o modelo no Portal www.conseg.gov.br). Nesse

relatório, você vai contar como foi a reunião, quantas pessoas participaram e, principalmente, vai dizer quais são os caminhos que vocês acham que devem ser seguidos para que a segurança pública seja garantida como um direito de todos os brasileiros e brasileiras.

Pode ser um dia. Ou muitos dias. Pode se em um espaço fechado. Ou ao ar livre. Pode ser em um único local. Ou em vários lugares. Pode ser apenas no seu município. Ou juntar outras cidades. Não importa: a Conferência Livre pode ser do jeito que você quiser.

Os eixos temáticos da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública são:

I. Gestão democrática, controle social e externo, integração e federalismo;

II. Financiamento e gestão da política pública de segurança;

III. Valorização profissional e otimização das condições de trabalho;

IV. Repressão qualificada da criminalidade;

V. Prevenção social do crime e das violências e construção da paz;

VI. Diretrizes para o Sistema Penitenciário;

VII. Diretrizes para o sistema de prevenção, atendimentos emergenciais e acidentes.

Relevância das Conferências Livres

As Conferências Livres são importantes por que:

Constituem-se num importante instrumento de exercício da democracia,

possibilitando a participação dos diferentes atores estratégicos na construção de um novo paradigma em Segurança Pública – trabalhadores da área, sociedade civil e poder público.

Inovam no modelo tradicional de Conferências, ampliando caminhos e

propondo novos formatos para o debate e o envio de proposições diretamente à Etapa Nacional.

Possibilitam que atores até então distantes dos processos de Conferências Nacionais participem, por meio do estímulo à auto-gestão e à parceria inter e intra-institucionais

Permitem inovações metodológicas e organizativas, diversificando caminhos e ferramentas de participação.

Características das Conferências Livres

Liberdade

Embora haja algumas regras básicas de funcionamento, elas não diminuem o caráter libertário das Conferências Livres. Liberdade para organizá-las, divulgá- las e para definir seu formato.

Informalidade

Mas sem perder sua importância e legitimidade. O fato de ser informal não torna as Conferências Livres etapas menos importantes das demais. Seu caráter nformal somente reforça seu espírito livre e democrático.

Diversidade

As organizações dos diferentes segmentos envolvidos no campo da Segurança Pública participam de acordo com suas dinâmicas, tempos e formas de organização.

As Conferências Livres aumentam e diversificam as possibilidades

de participação na 1ª CONSEG.

Criatividade

Possibilidades de uso de diferentes linguagens e meios para expressar as idéias e propostas debatidas durante a Conferência Livre: spots de rádio, vídeos, fotos, música, poesia, etc. Na Conferência Livre o limite fica por conta da criatividade dos seus participantes.

Inovação

Esta talvez seja um conceito importante para expressar a proposta das Conferências Livres. Elas, de fato, são inovadoras e foram pensadas como opção

metodológica que se conecta com as dimensões mencionadas anteriormente, para juntas ajudarem a tornar possível a construção do processo da 1ª CONSEG

o menos “pesado” possível.

Como fazer?

As Conferências Livres podem ser realizadas em qualquer espaço – fechado, ao ar livre, virtual. O importante é que ele seja acessível às pessoas que se deseja mobilizar. Pode-se aproveitar um evento já agendado para realizar uma Conferência Livre, ou propor um evento específico para tal. Como se vê, há um leque

de possíveis de locais para realizar uma Conferência Livre -

universidades, escolas, associações de bairro, batalhões, delegacias de polícia, sede de Guardas Municipais, conselhos de classe, dentre tantos outros.

O importante é que as Conferências Livres sejam promovidas com o intuito de serem espaços de autonomia social, propiciando a criação de novos mecanismos de participação, com novos métodos e linguagens mais próximos de suas práticas e vivências cotidianas.

É importante ressaltar que as Conferências Livres não elegem representantes e não são processos que competem ou concorrem com as etapas municipais e estaduais, muito pelo contrário, elas ampliam e estimulam a participação de novos atores em todo o processo da Conferência Nacional. Seu caráter “livre” reitera este argumento e, ao mesmo tempo, a desloca dos processos tradicionais e Conferências, à medida que ela não fica subordinada a qualquer etapa territorial (municipal ou estadual).

Entretanto, para ser considerada como uma etapa integrante da ª Conferência Nacional toda e qualquer Conferência Livre organizada devem seguir os

seguintes pressupostos:

a) Leitura e discussão do Texto-base da

1ª Conferência Nacional de Segurança Pública;

É imprescindível que as Conferências Livres se orientem pelo documento base que norteia todos os diálogos e a construção das propostas nas etapas anteriores ao evento final. A forma de abordagem do Texto-base é livre, cabendo à organização da etapa defini-la.

Aqui, é importante esclarecer que o Texto-base não apresentará uma relação de propostas iniciais para serem emendadas nas etapas da Conferência, mas sim cumprirá um papel pedagógico ao contextualizar historicamente o tema à luz das políticas e conquistas recentes.

A partir dessa contextualização, devemos dialogar sobre Princípios e Diretrizes ,que devem orientar o novo Paradigma de Segurança Pública no Brasil.

b) Elaboração de relatório final

O relatório final contém campos para descrição do evento, para lista dos participantes e para as propostas de princípios e diretrizes. Ao encaminhar o relatório

final com as informações solicitadas, a Conferência Livre é validada e suas propostas serão sistematizadas e incorporadas no caderno de propostas, a ser utilizado na Etapa Nacional. O modelo de Relatório Final está anexado a este manual. É importante destacar que, segundo o Regimento Interno, somente serão válidos os Relatórios que forem encaminhados até 7 dias após o termino da Conferência Livre. Portanto, esta questão é de fundamental relevância para que a Conferência Livre seja posteriormente validada, e, suas proposições incorporadas na Sistematização final.

c) Observância da proposta metodológica da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública.

A proposta metodológica da º Conferência Nacional de Segurança Pública está pautada na inovação e criatividade. Ela, portanto, não procurará repetir metodologias consideradas “tradicionais” em outros processos de Conferências Nacionais, dentre eles: o sistema de votação por crachás, o método de “destaques” para aprovar resoluções, etc. Desta maneira, tem-se um projeto metodológico com consideráveis avanços e é fundamental que todos os processos

da Conferência possuam os mesmos princípios e identidade metodológica.

Para conhecer mais a fundo o projeto metodológico da 1ª CONSEG,

acesse o Portal www.conseg.gov.br e baixe o Manual Metodológico

Geral da Conferência. Nele, são apresentadas as linhas gerais e os

caminhos metodológicos possíveis.

Este Manual possui o propósito de apresentar as diretrizes gerais metodológicas da 1º Conferência Nacional de Segurança Pública, oferecendo caminhos possíveis para o planejamento de Conferências Livres.

Estes três pontos são os únicos pré-requisitos para a validação de uma

Conferência Livre. O processo de mobilização, preparação e realização é

totalmente livre e deverá ser feito de acordo com a realidade local e perfil dos participantes.

6.1. Princípios e Diretrizes nas Conferência Livres 

É importante destacar que todas as etapas da 1ª CONSEG geram um Relatório contendo, cada um, no máximo 7 Princípios e Diretrizes. Portanto, cada etapa da CONSEG (incluindo as Conferências Livres) poderá gerar até 7 Princípios e até Diretrizes, que consistirão nas contribuições propostas ao Texto-base, e, consequentemente, ao processo da Conferência. Todas estas proposições serão sistematizadas previamente à Etapa Nacional, gerando o chamado “Caderno de Propostas”, o qual será o documento-base a ser debatido na Etapa Nacional. Ao final da Etapa Nacional, tem-se um conjunto de Resoluções Prioritárias (Princípios e Diretrizes) aprovadas pelos representantes nacionais.

Portanto, o processo de diálogo e debate do Texto-base em todas as etapas da Conferência vai gerar contribuições em níveis: Princípios e Diretrizes.

Princípios:

Trata-se do nível mais amplo, abrangente e universal possível. Ele será debatido à luz do tema geral da Conferência – Segurança Pública – e, portanto, está acima dos eixos temáticos, ainda que este momento ocorra dentro do Grupo de Trabalho (por eixo temático). Na discussão dos princípios, o foco, portanto, é a “Política Nacional de Segurança Pública”.

Entende-se por princípios:

· Valores que orientam uma política ou organização

· Deverão ser redigidos no afirmativo, como uma sentença que expressa um

· valor, crença ou preceito.

Exemplos:

A segurança pública deve estar pautada na valorização dos direitos humanos.

As políticas de segurança pública devem ser transversais.

Segurança pública só se faz com cidadania e participação social.

Diretrizes

Trata-se do nível mais específico e detalhado das contribuições. O debate das diretrizes se dá no âmbito dos Eixos Temáticos da Conferência, portanto, seu foco é voltado a cada eixo.

Entende-se por diretrizes:

- Algo que não é visível a “olho nu”, que não é concreto isoladamente

- Algo que não depende somente de uma ação/instituição/ator

- Algo que não é auto-suficiente

- É uma idéia-força

- Meio de implementar/desenvolver um conjunto de ações.

Exemplo:

Incrementar o sistema penitenciário nacional, aumentando sua estrutura, recursos humanos e orçamento.

O quadro abaixo reúne alguns exemplos de formulação destas questões,

como instrumento didático para facilitar tanto a compreensão dos seus conceitos, quanto da maneira como redigi-los.

· Princípio

Segurança pública só se faz com cidadania e participação social.

· Diretriz

Potencializar os conselhos de segurança pública estaduais, municipais e nacional Incrementar os conselhos comunitários de segurança.

Questões provocadoras para estimular o debate:

· Princípios:

Quais valores devem fundamentar um novo paradigma em Segurança

Pública? (ou a Política Nacional de Segurança Pública?)

Outra maneira de orientar a discussão é partindo da afirmação abaixo:

Um novo paradigma em Segurança Pública será orientado pelos seguintes

· princípios:

A segurança pública deve estar pautada na valorização dos direitos humanos.

As políticas de segurança pública devem ser transversais.

Segurança pública só se faz com cidadania e participação social.

A relação de princípios acima apresentada representa apenas um exemplo didático para facilitar a compreensão da metodologia.

· Diretrizes:

Quais diretrizes propomos para o Eixo Temático em questão?

Neste caso será adotada a estratégia metodológica exemplificada a seguir.

Em geral a formulação das diretrizes se dará a partir de uma formulação de ação/solução. Neste caso, parte-se de algo mais concreto, pontual e local e conduz-se esta formulação para um escopo mais amplo, “subindo” de nível e tornando-a uma Diretriz.

Exemplo:

· Passo 1:

Identificar uma proposta de Ação: exemplo “Construir presídios”

Problematizá-la: “Para quê?”

· Passo 2:

Rediscutir a nova formulação a partir da resposta da pergunta, tentando

ampliar seu escopo

Pactuar e validar com o grupo

· Passo 3:

Ajustar e aprovar redação da Diretriz

Neste caso, é importante ter claro que a redação de diretriz sempre é iniciada com um verbo no infinitivo, por exemplo:

“Incrementar o sistema penitenciário nacional, aumentando sua estrutura, recursos humanos e orçamento”.

· Passo 4:

Finalizadas as redações de todas as Diretrizes propostas no GT, devese

realizar uma Priorização das mesmas.

Há basicamente duas maneiras de realizar a Priorização: . Votação, ou . Consenso. Recomenda-se privilegiar o consenso, especialmente se houver tempo e disposição para o diálogo entre os participantes do GT. Caso contrário, pode-se partir para rápidas votações (por contagem de crachás ou contraste), lembrando que somente os participantes têm direito à voto (observadores e convidados não votam).

OBS: É importante lembrar que o produto final da Conferência Livre deverá ter, no máximo, 7 Princípios e Diretrizes. Portanto, a quantidade de diretrizes que deverão ser priorizadas em cada GT poderá variar consideravelmente para cada Conferência Livre, a depender do número de participantes e de GTs, e da quantidade de Eixos Temáticos que serão debatidos.

6.2  Como propor uma Conferência Livre?

Conforme colocado acima toda e qualquer pessoa que queira participar do processo da ª CONSEG pode organizar uma ou mais Conferências Livres.

Não há limite nem regras, a não ser aquelas já expressas no tópico

deste Manual.

Lembre-se do prazo para a sua realização: dezembro de 00 a de

julho de 009.

O relatório final deve ser preenchido através do site da º Conferência Nacional de Segurança Pública: www.conseg.gov.br

6.3 Passos para Organizar uma Conferência Livre

A Conferência Livre deve ser organizada por quem quiser e de acordo com a realidade local. De qualquer forma, é importante realizar alguns passos para garantir a eficiência do diálogo e que todos(as) participantes se sintam satisfeitos(a):

1. Entre no Portal da º Conferência Nacional de Segurança Pública (www.conseg.gov.br) e se informe sobre a Conferência, sua proposta, etapas e diretrizes metodológicas.

2. Ainda no Portal, acesse os materiais da º CONSEG que podem colaborar no processo de mobilização da sua Conferência Livre (cartilha, manual, cartaz etc) e o texto-base que deverá ser lido e debatido durante o evento.

3. Defina quem irá organizar a Conferência Livre. Após acertarem a data e horário, realize um processo de divulgação e mobilização para garantir o maior número possível de pessoas e um debate rico e aprofundado. Se há um recorte do perfil de participantes (exemplo: uma conferência livre para guardas municipais), divulgue nos espaços adequados.

4. Planeje a programação da Conferência e como será realizado cada momento.

Garanta os materiais necessários e os espaços adequados para a

programação desenhada. E, principalmente, garanta a participação e expressão livre de todos(as) participantes.

5. Lembre-se de disponibilizar e garantir o preenchimento da lista de participantes e enviar conjuntamente com o relatório final totalmente preenchido, com as diretrizes e princípios priorizados, através do Portal www. conseg.gov.br

7. Proposta Metodológica

É importante deixar claro que existem diversas formas e metodologias para organizar uma Conferência Livre e que todas elas deverão se adequar ao contexto e perfil dos participantes com o objetivo de garantir a eficiência do evento e, principalmente, a inovação e a criatividade do projeto metodológico da º CONSEG.

A seguir, é apresentada uma proposta de programação para orientar

aqueles(as) que pretendem organizar uma Conferência Livre. Antes disso, é importante ressaltar os três pressupostos essenciais para que a Conferência Livre seja validada posteriormente. São eles:

A proposta metodológica foi elaborada para Conferências Livres de um dia de duração, mas pode ser adaptada facilmente a períodos maiores ( dia e meio a dias). A proposta, de maneira geral, destina a parte da manhã para qualificação e aprofundamento do(s) tema(s) enquanto o período da tarde será reservado para o diálogo, debate e priorização de Princípios e Diretrizes.

· Leitura e discussão do Texto-base da 1ª CONSEG

· Elaboração de Relatório final, de acordo como Modelo padrão, e envio no prazo

· Observância da proposta metodológica da 1ª CONSEG

8. DIVISÃO DOS GRUPOS POR EIXOS: DO DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL

DPI, 
20 – Eixo 1 - 
 20 –Eixo 1

CGPC,  DIE, GAF, , COIN E NUCIBER
15 -  Eixo 2 


ESPC, GARH, DPCAP 
20– Eixo 3


DCCP, TIGRE, NURCE 
21 – Eixo 4


DPE, DENARC, SICRIDE, COPE 
21  – Eixo 5 


DIC DPMETRO
15 – EIXO 6


9. RELATÓRIO  

Este Manual apresentou de forma objetiva regras gerais para a realização

das Conferências Livres.

A proposta é que as Conferências Livres sejam espaços de apropriação de

cada cidadão e cidadã que queira organizar espaços de discussão e contribuir

com a Segurança Pública Brasileira.

Dessa forma, este Manual deve ser visto como um orientador e um instrumento

didático para esclarecer quais os passos para validar uma Conferência Livre.

O desafio agora é divulgar a Conferência Livre em todos os espaços e assim

garantir que ela seja um instrumento mobilizador e qualificador do debate

sobre segurança pública e instrumento de organização por qualquer pessoa,

independente de sua ideologia, classe social ou contexto.

Colabore conosco na divulgação dessa proposta e realize a sua Conferência

Livre! Participe dessa mudança!

9.1 Modelo de Relatório Final das Conferências Livres





Bloco I – Dados da Etapa

1. Informar os locais e data de realização do Seminário Temático:

       Data:

-------------------------------------------------------------------

       UF:

       Município: ------------------------------------------------------------

       Local: (ex: nome do espaço onde aconteceu a etapa)

2. Anexar lista completa dos participantes da Etapa:

3. Listar as organizações que coordenaram a Etapa:

-------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------

4. Dados do responsável pelo preenchimento deste relatório:

       a. Nome completo:

------------------------------------------------------

       b. Organização:

----------------------------------------------------------

       c. E-mail:

-------------------------------------------------------------------





Bloco II – Propostas

1. Breve descrição analítica da Etapa

       Exemplo:

       A Conferência Livre da Associação Pró-Cidadania foi iniciada com uma mesa redonda que contou com a presença do presidente da Associação e de um representante da prefeitura (assessor do Prefeito), que parabenizaram pela iniciativa

 e comentaram sobre a relevância do debate sobre segurança pública.

       Em seguida foi realizada uma palestra do Prof. Fulano de Tal, da Universidade

 XXX, que fez uma breve explanação do Texto-base da Conferência, agregando

 questões locais de Segurança Pública.

       Os participantes foram então divididos em grupos (por eixos temáticos) e passaram ao debate de cada tema e à construção das contribuições.

       Ao final, cada grupo apresentou aos demais as suas proposições e em plenária todos debateram e priorizaram as contribuições que seguem neste Relatório.

       A avaliação da Conferência Livre foi positiva, uma vez que contou com uma participação ativa de lideranças comunitárias locais envolvidas com a questão da segurança pública. Ao final os participantes pediram que iniciativas como estas pudessem ocorrer com mais freqüência na comunidade e pediram atenção no encaminhamento das suas propostas.

2. Informar como o Texto-base foi utilizado na Etapa

-------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------


4. Preencher a relação de Princípios priorizados no final da Etapa

Princípios

            1---------------------------------------------------------------------------

            2---------------------------------------------------------------------------

            3---------------------------------------------------------------------------

            4---------------------------------------------------------------------------

            5---------------------------------------------------------------------------

            6---------------------------------------------------------------------------

            7----------------------------------------------------------------------------

5. Preencher a relação de Diretrizes priorizadas no final da Etapa

     Ordem de prioridade         Diretrizes             Informar o número do Eixo Temático 

           1

           2

           3

           4

           5

           6

           7

           8

           9

          10

          11

          12

          13

          14

          15

          16

          17

          18

          19

          20

          21

7. Breve avaliação da Etapa

------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------

                             LISTA DE PRESENÇA MODELO

           Nome completo    Instituição que atua/Cargo           Estado e Município de residência     Telefone(com DDD)    E-mail

1-------------------------------------------------------------------------------------------

2-------------------------------------------------------------------------------------------

3-------------------------------------------------------------------------------------------

4------------------------------------------------------------------------------------------

5-------------------------------------------------------------------------------------------

6-------------------------------------------------------------------------------------------

7-------------------------------------------------------------------------------------------

8-------------------------------------------------------------------------------------------

9-------------------------------------------------------------------------------------------

10-----------------------------------------------------------------------------------------

11-----------------------------------------------------------------------------------------

12-----------------------------------------------------------------------------------------

13-------------------------------------------------------------------------------------------

14----------------------------------------------------------------------------------------

15-----------------------------------------------------------------------------------------

16-----------------------------------------------------------------------------------------

17-----------------------------------------------------------------------------------------

18------------------------------------------------------------------------------------------

19------------------------------------------------------------------------------------------

20------------------------------------------------------------------------------------------

21------------------------------------------------------------------------------------------
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